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RESUMO 

 

O presente estudo aborda a forma como a guerra moderna tem sido travada em terreno 

urbanizado, sobretudo nas grandes cidades, considerando a alta complexidade que o cenário 

urbano oferece, em virtude de todo o seu processo de urbanização, como um campo de 

batalha tridimensional que se dá em ruas e vielas, túneis subterrâneos, áreas verticalizadas etc. 

As cidades, o estudo demonstra, estão sendo configuradas como espaços de batalha, onde se 

desenvolvem práticas urbicidas como políticas de guerra para inviabilizar a presença nas 

cidades daqueles que são considerados inimigos. No que diz respeito aos diferentes cenários 

de conflito urbano, a pesquisa utiliza-se dos casos verificados em outros países em interface 

com o caso brasileiro, em específico Rio de Janeiro e Vitória, que oferecem aporte de análise 

e evidências empíricas capazes de demonstrar que vivenciamos um processo de retomada da 

militarização da cidade, no qual a cidade em si se confunde e é, mesmo, pensada como espaço 

de batalha do ponto de vista de exércitos regulares e grupos armados com domínio de 

território. Estes mostram a transformação da cidade como um todo num palco de conflito 

complexo que envolve práticas destinadas, no fundo, além de vencer o inimigo, a destruir o 

seu habitat, negando-lhe a cidade. Assim, o que estamos vendo nos conflitos recentes, em 

diferentes locais, é um processo de destruição da urbanidade da cidade, com o objetivo de 

negá-la ao inimigo, ou seja, criar uma situa­«o de ñgenoc²dio urbanoò, o qual diferentes 

autores têm definido como urbicídio, isto é: a negação deliberada ou a simples destruição da 

urbanidade que propicia a vida na cidade. No caso do Rio de Janeiro e no de Vitória, embora 

aí não se dê uma ñguerra declaradaò e de alta intensidade ï o urbicídio propriamente dito ï, a 

pesquisa lança uma reflexão sobre uma estratégia de segurança que se transfigurou 

previamente numa política de combate à população moradora de favelas e bairros populares. 

Moradores de bairros populares são, na conjuntura política e social brasileira, associados a 

bandidos e assim vistos como inimigos do país. Hoje o cenário real alcança o patamar de 

espoliação urbana de grupos vulneráveis exercida pela atividade empresarial do ramo 

imobiliário e por grupos armados atuantes na cidade. Tanto os ramos imobiliários como os 

grupos armados, cada vez mais pulverizados, exercem controle territorial sobre os recursos e 

sobre a infraestrutura urbana, essenciais à vida ordinária na cidade. 

Palavras-chave: 1. Militarização. 2. Espaço de Batalha. 3. Urbicídio. 4. Rio de Janeiro (RJ). 

5. Vitória (ES).  



 

 

ABSTRACT  

 

The present study addresses the way modern warfare has been waged on urbanized terrains, 

especially in large cities, considering the high complexity that the urban scenario offers, due 

to its entire urbanization process, as a three-dimensional battlefield that takes place in streets 

and alleys, underground tunnels, vertical areas etc. Cities, as the study shows, are being 

configured as battlespaces where urbicide practices such as war policies are developed to 

hinder the presence of those considered enemies. As far as the different scenarios of urban 

conflict are concerned, the research uses cases verified in other countries that interface with 

the Brazilian case, specifically in Rio de Janeiro and Vitória, which provide analysis and 

empirical evidence capable of demonstrating that we are experiencing a process of re-

militarization of the city, in which the city itself appears to be and is even thought of as a 

battlespace from the point of view of regular armies and armed groups with territorial 

dominance. These show the transformation of the city as a whole into a stage of complex 

conflict involving practices that essentially aim at, besides winning the enemies, destroying 

their habitat and denying them the city. Thus, what we are seeing in recent conflicts, in 

different places, is a process of destruction of the urbanity of the city, in order to deny it to the 

enemy, that is, to create a situation of ñurban genocideò, which different authors, have defined 

as urbicide, which is: deliberate denial or the simple destruction of urbanity that makes life in 

the city possible. This study proposes a healthy way of thinking: in the case of Rio de Janeiro 

and Vitória, even though it is not a declared and high-intensity war, the urbicide is previously 

transformed into a public security policy to combat the population living in favelas and poor 

neighborhoods, seen as the enemy within the country. Today the real scenario reaches the 

level of urban dispossession of vulnerable groups due to the real estate business activity and 

to the spread of armed groups operating in the city, which exercise territorial control over the 

resources and urban infrastructure, essential to ordinary life in the city. 
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INTRODUÇÃO  

 

A presente Tese discorre sobre o processo de militarização do espaço urbano a partir 

do contexto brasileiro. Analisa a militarização levando em conta a criminalização da pobreza 

e a difusão da sensação de insegurança e medo na cidade como fatores de relevância na 

propaga­«o de viol°ncia urbana. O enfoque anal²tico recupera ñelementosò hist·ricos e se 

debruça sobre o cenário atual de repressão da política de segurança pública orientada por 

medidas de ñguerra ¨s drogasò, desencadeada pelo Governo brasileiro, que s«o convertidas 

em ações de controle sócio-espacial
1
 e violência política

2
 contra as classes mais pobres. A 

repressão do Estado aliada a ação simultânea de grupos armados independentes que disputam 

territórios entre si, ao recorrer à militarização como conduta de controle sócio-espacial, ou 

seja, controle social e espacial, ao mesmo tempo, contra a população que vive em espaços 

segregados, é o principal ângulo de análise da Tese.  

Problemática 

A pesquisa analisa o problema da militarização da questão urbana em espaços 

segregados ou de exclusão mediante a constatação de que vivenciamos um momento 

paradigmático do fenômeno da militarização da cidade. A militarização seria, hoje, algo 

inerente à lógica de urbanização, que insere a vida urbana em permanente estado de conflito, 

manifestada em políticas públicas de segurança que metaforizam o discurso da guerra contra o 

tráfico de drogas, contra o crime de forma mais geral e contra toda e qualquer forma de 

insurgência traduzida como uma ameaça à ordem pública. A partir deste enfoque procura-se 

demonstrar que a urbanização e a militarização constituem formas indissociáveis de controle 

social e espacial nas metrópoles, produzindo efeitos sensíveis à vida urbana.  

A militarização da questão urbana, ideia central deste trabalho, evoca a interferência 

na vida urbana ao se aplicar nela táticas militares de controle do espaço urbano. Essas táticas 

de repressão são responsáveis por criar espaços militarizados engendrados, desde muito, no 

processo de urbanização, transfigurando a experiência de vida na cidade com difusão das 

                                                           
1
 A palavra socioespacial, sem hífen, refere-se somente ao espaço social, já a palavra sócio-espacial, com hífen, 

como empregamos, diz respeito às relações sociais e ao espaço de forma simultânea. Essa última abrange a 

dinâmica de produção do próprio espaço de forma concreta e mais totalizante, enquanto a outra consiste mais 

numa materialidade que exemplifica o espaço social. Uma breve distinção conceitual dos dois termos é feita por 

Souza na apresentação do livro de Graham, Cidades sitiadas: o novo urbanismo militar (2016).  
2
 O termo violência política é empregado ao longo do texto como uma modalidade de violência de cunho 

político. Ela envolve um contexto social de opressão e exploração expressa no âmbito da luta de classes.  
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sensações de medo e de práticas de violência militar ao mesmo tempo em que têm conduzido 

a cidade a uma era de ñguerra permanenteò, isto ®, a uma condição de vida em permanente 

estado de conflito.  

Nesse sentido, cabe ainda registrar que o uso da express«o ñguerraò ser§ empregado de 

várias formas ao longo do trabalho, podendo, assim, a corresponder a um ou mais ângulos de 

análise. Ela é usada para se referir a conflitos militares entre Estados, em sentido mais 

abrangente, quando se trata de Exércitos regulares, ou em sentido mais restrito, quando a 

escala se relaciona ao espectro urbano e à difusão de grupos armados na cidade. Neste último 

caso a palavra guerra designa o ato de fazer guerra não no sentido de uma guerra 

convencional entre países, mas de instigar ou atingir um grupo ou indivíduo de forma 

belicosa. Para corresponder a esse sentido, de forma mais restrita ao contexto urbano, 

empregamos o termo ñguerra urbanaò. Essa express«o ® tipificada como caracter²stica do 

ambiente urbano, o que leva em conta seus atores sociais ï que vão além do Estado ï, suas 

dinâmicas espaciais e a própria morfologia da cidade e suas redes estruturais. Essa noção de 

violência pulverizada é ainda ampliada na Tese no contexto urbano a partir da dinâmica 

sócio-espacial de militarização do espaço, empregando a no­«o de ñm§quina de guerraò, 

usada por Mbembe (2018), que recupera o termo de Deleuze e Guatarri.  

Assim, a ideia de ñguerra urbanaò consiste numa noção de conflito híbrido, 

envolvendo muitos atores e uma tipologia própria da cidade. É nesse aspecto que deteremos 

nossa atenção ao analisarmos algumas nuan­as do que se pode chamar de ñguerra urbanaò de 

baixa intensidade no Brasil. Nesse caso não se trata de um conflito regular entre Exércitos, ou 

mesmo de um conflito de grandes proporções, já que no Brasil não ocorre uma guerra de alta 

intensidade, mas operações militares e atividades difusas de conflito armado que incorrem em 

práticas letais e violência simbólica. Nesse aspecto a violência faz parte de uma composição 

social em que há mediações culturais e socioeconômicas na repressão seletiva dos agentes do 

Estado aos criminosos socialmente excluídos e aos grupos sociais desfavorecidos, mas 

também ação de grupos armados ilegais que atuam na conjuntura social.   

Trata-se, assim, no Brasil de violência política contra as classes subalternas em 

contexto de militarismo urbano. Em outras palavras, de uma sociedade que se militariza não 

para a guerra voltada contra o estrangeiro, o inimigo externo, mas para o conflito contra o 
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intitulado inimigo interno
3
 da sociedade brasileira. O tráfico de drogas ilícitas, ou 

simplesmente o crime, de forma geral, rotulado como o inimigo da Nação, após o processo de 

abertura política e redemocratização abrange nesse viés populações excluídas do mercado de 

trabalho e desprovidas de acesso pleno às condições de cidadania. Esse grupo é tratado, de 

forma enfática, como inimigo potencial da Nação, uma vez que é tido como aquele que pode 

se rebelar contra o sistema ou que comete atentados contra a vida de outras pessoas e crimes 

contra o patrimônio, reprimidos, nesse caso, em distinção a outros grupos sociais de forma 

violenta pelos agentes do Estado. Nessa conjuntura operam ainda, além do próprio tráfico de 

drogas, grupos armados associados direta ou indiretamente ao Estado, como é o caso das 

milícias.  

Extremamente vulneráveis à lógica de exploração da força de trabalho que os qualifica 

como trabalhadores de baixa remuneração, muitos à margem da sociedade de consumo e 

plena de direitos, esses segmentos empobrecidos da população são apresentados como uma 

amea­a para as pessoas ditas de ñbemò (ou que têm ñbensò) e, at® mesmo, à ordem pública. 

Considerando as mediações sociais e econômicas da sociedade brasileira, o debate proposto 

terá como pano de fundo, por este viés, uma análise sociológica das relações sociais de 

produção e do processo de marginalização e criminalização das classes sociais excluídas, bem 

como a constitui­«o de seus espa­os como locais ñca·ticosò e ñperigososò, a partir de uma 

visão tendenciosa de compreensão da realidade. É nesse contexto que a violência policial 

extrapola os limites do combate às atividades ilegais e atinge de forma explícita todas as 

pessoas identificadas como parte de uma comunidade ñperigosaò e ñca·ticaò, onde residem, 

na verdade, pessoas de baixa renda. O efeito mais perverso dessa conjuntura alcança a 

máquina pública e o setor capitalista privado, que, amparado por estruturas discursivas que 

constroem uma justificativa inculcada no conjunto da sociedade como ñverdadeò, legitima 

políticas urbanas e militares de repressão e contenção, como veremos. 

Nessa guerra de vizinhança, espaços segregados da cidade se transformam em zonas 

de conflito, quando §reas ñabandonadasò pelo mercado, de profunda exclus«o, s«o 

identificadas como locais que abrigam ñarruaceirosò e ñcriminososò; enquanto a cidade legal 

propriamente dita é habitada pelas classes dominantes e demais grupos inseridos na lógica do 

                                                           
3
 O debate da criminalização da população pobre ou favelada, com destaque especial, para o período de 

redemocratização nos anos 1980, será realizado a partir dos trabalhos de Soares (2000), Caldeira (2000) Batista 

(2003), Misse (2011) e Alves e Evanson (2013).  
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consumo, portanto, bem servidas de equipamentos sociais. Os últimos, diferentemente das 

populações que moram em favelas e bairros populares, exercem seus direitos e são 

reconhecidos como cidadãos plenos.  

Perante as especificidades apontadas, torna-se fundamental contextualizar o processo 

de militarização em curso no Brasil a partir do contexto sócio-espacial local, ao invés de 

reduzi-lo, em uma associação simplista, aos exemplos verificados no estrangeiro. 

Comparações são oportunas e serão feitas para extrair uma compreensão ampla do problema: 

no entanto, é importante frisar a necessidade de entender o caso brasileiro partindo da própria 

sociedade brasileira, ainda que em interface com os imperativos de militarização de outros 

lugares. É oportuno também destacar que nossa análise focaliza determinados aspectos da 

militarização, centrando-se no modo operante de militarização da cidade, relevando suas 

dinâmicas e geoestratégias
4
, que no caso brasileiro são orientadas essencialmente como 

políticas de ñguerra ¨s drogasò e um velado cen§rio de conflito social cuja repress«o aos 

grupos sociais subalternos é o cerne da questão do problema da militarização no Brasil. 

A mudança paradigmática que reformula esse pensamento militar de guerra contra os 

pobres origina-se de concepções do urbanismo militar
5
, que retroalimenta o conceito de 

guerra em espaços comuns
6
 e privados das cidades, bem como a infraestrutura que sustenta a 

vida na cidade. Conforme emprego de Graham, preferimos o uso do termo ñcomumò ao inv®s 

de ñp¼blicoò, pois ele fornece, a nosso ver, a possibilidade de desafiar a violência do Estado 

que se quer arrogar a ñdefesa do p¼blicoò: nesse caso, muitas vezes, contra a própria 

sociedade. Já a doutrina do urbanismo militar que Graham cita orienta uma condição perpétua 

de guerra contra as drogas, contra o terrorismo, contra o crime e, em sentido mais amplo 

contra toda situação de insegurança. Para Graham, a violência política e militar está de volta 

nas cidades e se baseia numa doutrina de dominação oriunda do período colonial, que está 

                                                           
4
 A noção de geoestratégia é empregada aqui em perspectiva geopolítica, em particular nas cidades, como 

estratégia sócio-espacial de controle do território. 
5
 A palavra, dependendo do contexto, possui diferentes significados. Podendo ter várias noções de urbanismo, 

por exemplo. Sobre o nexo de uso e associação entre a palavra ñurbanismoò e o termo ñmilitarò, é preciso 

destacar que urbanismo consiste no saber e técnica de organização e racionalização das aglomerações urbanas, 

que permitem criar condições adequadas às populações que vivem na cidade. Seu significado também pode 

remeter ao modo de vida característico das cidades. Urbanismo militar se refere à questão do ponto de vista 

militar do próprio urbano: por isso, vai muito além do conceito de urbanismo, puro e simples, sendo mais 

condizente com a ideia de urbano militar, organização e presença de equipamentos militares incorporadas ao 

ambiente urbano. Em contrapartida a essa expressão, empregada por Graham, adotaremos o termo militarização 

da questão urbana, mais usual na literatura brasileira e menos ambíguo.  
6
 Para uma leitura mais aprofundada sobre o ñcomumò nessa linha de racioc²nio, pode-se consultar Dardot e 

Laval (2017). 
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ressurgindo no período pós-colonial de guerras contemporâneas travadas no hemisfério Sul, 

sendo estas, agora, adotadas nas cidades dos países capitalistas e hegemônicos do Norte como 

modelos de segurança
7
. Este desenvolvimento leva-nos ao debate da militarização do espaço 

urbano, a partir de suas diversas facetas, que encontram na cidade o seu palco de ação 

manifesta na repressão não só de grupos armados, mas civis, tão logo, da vida urbana (ver 

GRAHAM, 2011).  

No Brasil, a problem§tica do ñurbanismo militarò, ou, como preferimos da ñquest«o da 

militariza­«o urbanaò, n«o compete, contudo, ao mesmo significado que Graham (2011) 

emprega no contexto internacional. Lembra Souza (2016), no prefácio do livro de Graham, na 

versão em portugu°s, que a perspectiva do ñNorte globalò, de pa²ses capitalistas hegem¹nicos 

como Estados Unidos, Inglaterra, França, ou do peculiar caso de Israel, traz como problema 

fundamental aquilo que o Estado e o capital privado protagonizam em meio à chamada 

ñguerra ao terrorò, em contraste com a realidade brasileira, em que o combate centra-se na 

criminalidade violenta ordinária. Assim, no primeiro caso, a expressão dimensiona 

fundamentalmente o contexto das fronteiras nacionais, combate a grupos terroristas e controle 

de minorias, por motivos étnicos e xenófobos. No Brasil, a militarização da questão urbana 

envolve sentimentos difusos e cada vez mais eivados de medo e insegurança, reverberados e 

retroalimentados pela mídia e pelo sistema político-eleitoral, cujo foco é a repressão interna 

contra o próprio povo, de fundo racista, em que heranças do período escravocrata são 

incorporadas num contexto de explora­«o de classe e racismo ñheredit§rioò.  

Tratando-se de realidades totalmente diferentes, não temos por pretensão dar conta do 

problema ou corresponder a todo um elencado de questões que ele enuncia. Formas de 

resistência ao complexo urbano militar, assunto também de relevância, não serão tratadas na 

pesquisa como questão central. A análise aprofundada desse problema demandaria novos 

                                                           
7
 Graham utiliza os termos ñNorte globalò e ñSul globalò para distinguir cidades de países capitalistas 

ñdesenvolvidosò de cidades de pa²ses capitalistas ñatrasadosò ou ñmenos avan­adosò. O mais correto, a nosso 

ver, seria diferenciar e estabelecer uma correlação com o nível de desenvolvimento capitalista e o quadro de 

urbanização que dê conta da mediação entre os que dominam e os que são dominados, ao mesmo tempo em que 

se faça menção às tipologias de urbanização. Para uma análise mais apurada dos processos de urbanização e suas 

tipologias recomenda-se a leitura de Souza (2006). Nessa obra, referindo-se ainda mais especificamente ao 

ñdesenvolvimento urbanoò, o autor fornece uma vis«o suficientemente ampla do desenvolvimento urbano que 

julga autêntico e que abarca uma verdadeira mudança social positiva em seu sentido, não restrita ao emprego de 

noções simplistas de desenvolvimento econômico ou social, muitas vezes submetidos às concepções de 

crescimento econômico e de modernização tecnológica, que não necessariamente são equânimes com a 

transformação das relações sociais e do espaço para os mais pobres e subalternos. Como destaca, as perspectivas 

ñdesenvolvimentistasò, por seu modo, n«o s«o capazes de identificar as disparidades sociais: igualmente, são 

incapazes de fazer jus à crítica tão necessária de ausência de justiça social e muito menos capazes de dar uma 

resposta à complexidade que a presente questão invoca nas cidades brasileiras.  
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elementos de interpretação do espaço: por isso remeto a apreciação do problema para outro 

momento.   

É bem verdade que preocupações fora da órbita da política de segurança pública 

brasileira, com o terrorismo têm ganhado terreno no contexto nacional. Isso reflete um cenário 

de sucessivas tentativas de setores políticos e jurídicos conservadores de tipificar o crime de 

terrorismo no ordenamento jurídico brasileiro, usando megaeventos esportivos, como a Copa 

do Mundo e os Jogos Olímpicos, como pretexto para conferir caráter de ilegalidade a 

movimentos populares de emancipação e mobilizações trabalhistas. 

No Brasil, o problema da militarização do espaço urbano centra-se na questão de 

combate ao ñtr§fico de drogasò numa conjuntura política e social confusa e híbrida, cujos 

atores sociais jogam muitas vezes, de acordo com seus interesses, em mais de um ñtimeò. 

Envolve fundamentalmente a ação repressora do Estado e a ação de grupos armados com 

domínio de território ligados direta ou indiretamente ao Estado, como é o caso das chamadas 

milícias. Grupos de traficantes de drogas ilícitas territorializados em espaços segregados 

operam, por sua vez, em litígio contra o Estado, situação em que são reprimidos pelas forças 

do aparelho estatal e pela própria milícia. No entanto, esses mesmos grupos que disputam 

territórios e estão em constante conflito podem agir em consórcio, tendo no suborno sua 

principal moeda de troca. Com isso, a relação entre esses grupos, embora de conflito, também 

pode ser de cumplicidade e/ou tolerância, tendo em vista o jogo político e seus interesses. 

Sendo assim, o enfoque da análise problematiza a questão da militarização do espaço 

urbano, a partir do cen§rio de ñguerra urbanaò de baixa intensidade no Brasil, onde o combate 

é contra o tráfico de drogas de varejo, dentro de um complexo e confuso cenário, em que há 

mediações sociais e culturais que reverberam sobre a amplitude de repressão expandida aos 

moradores de espaços segregados, numa situação de conflito intestino ao cotidiano urbano de 

cidades como o Rio de Janeiro, com a­«o de grupos armados ñindependentesò, com domínio 

de território nos espaços segregados de muitas favelas e bairros periféricos. Daí avalia-se que 

a teoria de Graham precisa, novamente, de uma ñcorre­«oò para incluir o contexto brasileiro e 

o latino-americano. O que Graham, dialogando com Foucault, equaciona como ñefeito 

bumerangueò, que se dá quando os governos de países centrais empregam técnicas de controle 

social desenvolvidas, testadas e aperfeiçoadas em suas antigas colônias, no ambiente 

doméstico, ocorre agora também no caso de potências regionais como o Brasil. Disso decorre, 

por exemplo, a conexão Rio de Janeiro-Porto Príncipe, quando o Brasil, chefiando a missão 
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de ñpazò da ONU no Haiti, aproveitou para treinar suas tropas em terreno urbano semelhante 

ao das favelas brasileiras, visando utilizá-las, depois, no cenário doméstico.  

É em tal contexto que Graham (2011) observa que o cenário de guerras travadas em 

ñespa­os comunsò ou ñordin§riosò ï salas de estar, escolas e supermercados, isto é, em 

qualquer lugar, o que inclui ruas ou a esquina mais próxima ï são inerentes à própria vida 

cotidiana em muitas cidades. Essa realidade adquire uma feição similar à dos brasileiros, 

especialmente nas favelas e periferias urbanas do Brasil, onde o combate é sempre travado em 

meio à vida e no espaço cotidiano, entre becos e vielas. Esse cenário de violência política e 

conflito de baixa intensidade se coloca em nosso objeto de pesquisa, tendo como área de 

estudo as cidades do Rio de Janeiro e Vitória, sob a ótica dos mais recentes estudos que 

enfocam a militarização do espectro urbano. Nessa perspectiva, considera-se que o terreno 

urbano tem ganhado conteúdo e significado militar como espaço de batalha, a partir de um 

manifesto processo de militarização, que entremeia parâmetros de exclusão urbana e social 

expressos não somente por condicionantes econômicos e culturais, mas, também, pelo 

militarismo.  

Entretanto, não se trata, em nosso viés, de enfatizar que a cidade é um lugar violento a 

priori , mas de compreender o processo de militarização da cidade engendrado pelo urbanismo 

que se utiliza de concepções de guerra para garantir o controle sobre o substrato urbano e 

sobre a população que ali vive. Nesse sentido, nosso enfoque consiste em compreender os 

efeitos que tecnologias políticas
8
 de uso militar e controle sócio-espacial provocam na cidade 

quando incorporados à arquitetura urbana. Nesse tipo de análise, diferentes pesquisadores na 

área do urbanismo, na de geografia e na de estudos militares têm argumentado que as guerras 

futuras serão travadas, sem muitas exceções, em terreno urbano. A cidade, então, passaria a 

ser pensada, também, nessa lógica, como um espaço de conflito considerando todo o seu 

espaço construído. Assim, um ambiente urbano extremamente complexo, que apresenta 

inúmeras ruas e vielas, túneis, áreas verticalizadas etc., tenderia a ser cada vez mais tomado 

como campo de batalha em perspectiva tridimensional a partir da lógica da volumetria 

política.  

Tal aspecto destaca, entre outras coisas, uma noção geopolítica da cidade que não 

considera o terreno urbano uma superfície a partir da noção clássica da cartografia, em que 

                                                           
8
 Entende-se por tecnologia política um conjunto de técnicas aplicadas para controlar o terreno. No âmbito da 

geografia, uma análise pertinente ao assunto encontra-se no trabalho de Elden (2010).  
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temos a distribuição de objetos num plano horizontal. O espaço, mais do que isso, é 

concebido como um volume político
9
 constituído por horizontalidade e verticalidade que se 

intercruzam, criando um holograma territorial que pode ser subdivido em estratos ou camadas 

espaciais. A cidade é considerada, nesse ponto de vista, como um cenário composto por 

diferentes estratos espaciais, constituído por horizontalidades e verticalidades que expressam 

um ambiente tridimensional. Neste cen§rio as condi­»es de combate de um ñface a faceò entre 

tropas regulares numa concepção de guerra tradicional, disputada em espaços amplos e 

abertos, são cada vez mais incomuns: os conflitos recentes têm se dado cada vez mais em 

cidades cujo terreno apresenta grande densidade urbana.  

Nessa perspectiva, a pesquisa se insere no campo dos recentes estudos em Geopolítica 

Vertical. Tais estudos mostram a transformação da cidade como um todo num espaço de 

batalha complexo que envolve uma noção volumétrica costumeiramente tomada, em grande 

medida, como lócus de práticas de terror, com uso de bombardeiros massivos, ataques 

químicos, destruição de conjuntos habitacionais etc.; práticas destinadas, no fundo, além de 

vencer o inimigo, a destruir o seu habitat, negando-lhe a cidade como substrato de reprodução 

ou mesmo de esconderijo. Assim, o que estamos vendo nos conflitos recentes, em diferentes 

locais, é um processo de destruição da urbanidade da cidade, com o objetivo de negá-la ao 

inimigo, ou seja, criar uma situa­«o de ñgenoc²dio urbanoò, o qual diferentes autores têm 

definido como urbicídio, isto é: a negação deliberada ou a simples destruição da urbanidade 

que propicia a vida na cidade (ver, em especial, COWARD, 2004; 2009).  

Elegendo por essa perspectiva como conceito-chave a concepção de espaço de batalha 

e urbicídio, trabalhados como instrumentos de análise, a linha de investigação da Tese 

buscará realizar um modelo socioespacial/sócio-espacial (e territorial) das trajetórias dos 

grupos em disputa de poder na cidade, em particular, nos espaços segregados. Esse modelo 

deve expressar uma concepção de compreensão volumétrica do espaço e a dinâmica espacial 

do urbicídio com um enfoque tridimensional. Para tanto, a militarização da questão urbana 

será enfocada teoricamente da seguinte forma: no que tange ao debate da concepção 

tridimensional do território urbanizado, orientamo-nos essencialmente a partir dos estudos de 

Weizman (2002, 2004, 2012); sobre o uso de aeronaves no patrulhamento aéreo nos pautamos 

mais especificamente em Adey (2010a), e sobre os muitos desdobramentos da atividade 

                                                           
9
 Volume político é o termo usado por Weizman (2002, 2004, 2012) para fazer menção às estruturas e aos objetos 

que não apenas dividem o espaço, mas também funcionam como sistemas ópticos de controle a partir de uma 

matriz militar disposta em volume, ao invés de, no sentido mais convencional, superfície ou área.  
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militar em ambiente urbana e na vida das pessoas na cidade baseamo-nos, como anunciado, 

em especial, na discussão de Graham (2004a, 2004b, 2004c, 2004d, 2011) e Coward (2004, 

2009). 

Outras fontes que trabalham o tema e que dialogam com autores do Norte global, 

interpelando e levantando pontos de vistas questionadores, a partir do contexto latino-

americano, são Souza (2008b) e Haesbaert (2014), ambos debatidos e indicados, também, ao 

longo do texto. Aspira-se, com esse procedimento, corresponder ao objetivo geral da 

pesquisa, a saber: apresentar um panorama geral de como têm sido travados os conflitos 

recentes em espaço urbano e como as cidades, entre elas Rio de Janeiro e Vitória, têm sido 

pensadas nessa lógica, como um espaço de batalha tridimensional.  

Hipótese 

Exposta a problemática da militarização da questão urbana, cabe agora apresentar a 

hipótese da Tese. Nossa premissa inicial parte da hipótese de que espaços ditos segregados ou 

de exclusão, de cidades do Brasil, como o Rio de Janeiro e Vitória, estão sendo configurados 

como espaços de batalha numa conjuntura que envolve a atuação do Estado e ação de grupos 

armados envolvidos em conflitos e disputas por territórios. Tais lugares estão sendo 

tipificados, tanto materialmente quanto simbolicamente, como situações de conflito 

permanente configurando uma ñnovaò realidade urbana, cujo espaço urbanizado (de bairros 

segregados e populares) vem sendo redimensionado como um espaço de batalha, já que 

operações militares ocorrem cotidianamente nestes lugares.  

Nessa dinâmica três seriam os atores principais evolvidos: a polícia e o Exército, o 

bra­o armado do Estado, que det®m o monop·lio da viol°ncia ñleg²timaò e que consiste na 

for­a de repress«o do Estado no combate ao que se chama de pol²tica de ñguerras ¨s drogasò; 

a ação de grupos milicianos originalmente formados por policiais e ex-policiais, que atuam 

clandestinamente preferencialmente no ramo da segurança e oferta/extorsão de serviços, 

ligados direta ou indiretamente ao aparelho de Estado; e a ação de grupos de traficantes de 

drogas ilícitas, que atuam na atividade de comércio de entorpecentes, territorializados em 

favelas e bairros populares.  

Esta seria a conjuntura a ser considerada, em que operações militares do Estado de 

retomada de territórios controlados pelo tráfico de drogas de varejo são frequentemente 

aludidas como políticas públicas ben®ficas sob o discurso da ñpacificaçãoò, sem levar em 
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conta ou desnudar a violência imposta aos moradores dessas áreas com o objetivo de mantê-

los longe das áreas mais valorizadas da cidade e cartões portais. Também é nessa conjuntura 

que grupos ilegais, como a milícia e os traficantes de drogas, vêm se territorializando, 

organizando novos espaços e expandindo seus domínios. A disputa entre esses atores é o 

principal fator de configuração do espaço urbano em espaço de batalha, que ocorre mediante a 

difusão de práticas urbicidas em cidades como Rio de Janeiro e Vitória.  

A militarização do espaço urbano na conjuntura previamente esboçada acima seria 

responsável por agregar ao espaço urbano um conteúdo volumétrico militarizado, uma vez 

que o espaço urbano é perfeitamente inteligível a um complexo tridimensional, composto por 

edifícios, ruas, becos e todo um conjunto de redes e infraestrutura urbana, que conformam em 

sentido tridimensional volume político de importância geoestratégica, que estão sendo 

militarizados. As geoestratégias postas no teatro de operação da cidade, nas disputas e 

configuração dos territórios, se dão, então, pela propagação de violência urbana de natureza 

urbicida, isto é, violência política visando afetar as condições urbanas que propiciam a vida na 

cidade daqueles que são considerados inimigos ou que são meramente grupos sociais 

vulneráveis. 

Ocorrendo em espaços complexos, como são as áreas urbanas de cidades como Rio de 

Janeiro e Vitória, a configuração do terreno urbano inscreve o espaço de batalha ï espaço 

urbano tridimensional de conflito ï numa situação de urbicídio volumétrico. 

Fundamentalmente isso ocorre porque a configuração do terreno por disputas territoriais e 

combate urbano compele a vida na cidade a uma situação de privação de usos e do direito de 

se apropriar do espaço, efeitos estes que concorrem para a destruição não só de aspectos 

físicos do substrato espacial ou da infraestrutura urbana, mas do espectro volumétrico do 

espaço como espaço de segurança essencial à vida. Isso inclui não só as redes materiais e 

imateriais, mas toda e qualquer condição urbana e geoestratégica de existência na cidade, em 

sentido material e simbólico, que configura, muito, além disso, o volume político ï espaço de 

segurança tridimensional e vital à existência em ambiente territorial complexo, como a Tese 

irá demonstrar.  

Viver na cidade consiste não só em ter acesso a moradia, saúde, educação e exercer o 

direito de circular, mas também usufruir de todo um conjunto de recursos urbanos, 

apropriando-se do espaço como meio e dispositivo para a vida em comunidade. No caso das 

cidades brasileiras, objetos de reflexão desta Tese, embora não haja uma guerra declarada e de 
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alta intensidade, no contexto geopolítico de cidades como o Rio de Janeiro e Vitória, a 

política de combate a grupos de traficantes de drogas ilícitas se transfigurou numa política de 

segurança pública de combate à população moradora de favelas e à que reside em bairros 

populares, vistas como o inimigo interno da Nação. Essa política vem configurando áreas 

residenciais de populações de baixa renda como espaços de batalha, produzindo um 

verdadeiro urbicídio, pela violência política dirigida contra grupos específicos e seus espaços 

urbanos.  

Nesse aspecto, o do urbicídio, esta pesquisa lança como hipótese, vem em cidades 

como Rio de Janeiro e, em algum sentido, Vitória, também, se transfigurando em uma ação de 

espoliação urbana de grupos vulneráveis, pela atividade de grupos armados atuantes na 

cidade, que exercem controle territorial sobre os recursos e a infraestrutura urbana, essenciais 

à vida ordinária na cidade. Espoliação entendida aqui como ato ou efeito de, por meio de 

violência ou ação coercitiva, espoliar alguém ou privá-lo do acesso a algo que lhe pertence ou 

a que tem direito: consiste numa forma de extorsão cuja ação pauta-se, notoriamente, na 

cobrança de taxas de uso e acesso a serviços de internet e televisão a cabo, cobrança no ágio 

dos botijões de gás, venda de loteamentos ilegais, agiotagem e cobran­a de ñmensalidadesò 

por domicílio pela oferta de segurança e de taxas especiais sobre a venda de imóveis e 

terrenos. Essa atividade de espoliação, embora efetuada principalmente por grupos milicianos, 

também é praticada por policiais e por grupos de traficantes de drogas ilícitas.  

Essas práticas a Tese aponta como um ñnovoò mecanismo de acumula­«o por 

espoliação, que, além da destruição e pilhagem de uma série de recursos, possuem como 

função criar novos mecanismos de expropriação de populações de baixa renda. Tais práticas 

configuram o que chamados de ñurbaniza­«o do urbic²dioò, uma vez que, al®m da convers«o 

de espaços segregados e de exclusão em espaços de despossessão, configuram uma dinâmica 

de construção ou produção do espaço urbano associando formas de violência física e 

simbólica a atividade de construção civil, com grupos armados, em especial a milícia, 

controlando ou se apropriando de uma série de atividades vinculadas à construção civil e 

oferta de infraestrutura e serviços urbanos. Dessa forma a prática de violência política 

conduzida por grupos armados ilegais, ou, às vezes, pelo próprio Estado, vem pautando um 

novo modelo de urbanização em total afronta aos direitos sociais e privados da vida na cidade 

e em sociedade.   
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Toda essa conjuntura de intervenção militar que pode ser associada à atividade de 

urbanização expressa uma arquitetura de controle imposta aos moradores nos espaços 

segregados.  Essa arquitetura pode ser exemplificada na implantação das Unidades da Polícia 

Pacificadora (UPP), instaladas no Rio de Janeiro, quase sempre nos topos dos morros, que, 

além de serem estruturas voltadas ao combate ao tráfico de drogas de varejo, se mostram 

verdadeiros objetos panópticos
10

 de controle da população que mora na favela. Distribuindo 

objetos ópticos de vigilância ao longo do gradiente topográfico dos morros ou criando 

espaços volumétricos, a polícia e, à sua maneira, grupos de traficantes de drogas ilícitas, mas 

também as milícias, ainda que territorialmente mais difusa, exercem não só o controle 

territorial de forma estrita, mas estão recriando formas de controle fundadas em volumes em 

vez de áreas ou simplesmente redes.   

Para ilustrar e representar essa nova realidade sugerimos a elaboração de modelos 

espaciais cuja ideia é exemplificar, por meio de diferentes esquemas e de diferentes 

circulações e estratégias adotadas, a forma como o espaço urbano em espaços segregados 

controlados por grupos armados vem adquirindo um significado espacial que o diferencia da 

noção mais clássica de área ou rede. Esses modelos denotam os modos de funcionamento 

desses espa­os e territ·rios, ilustrando e construindo um ñmodeloò de compreens«o da 

realidade espacial, baseado na concepção volumétrica do espaço.  

Metodologia 

Estabelecida a problemática e a hipótese do estudo no que se refere ao sentido 

operacional da pesquisa, enfatiza-se que o enfoque sobre a militarização da questão urbana 

corresponde a uma análise das dinâmicas espaciais de reorganização do espaço e de 

configuração de territórios a partir de um conteúdo volumétrico cuja prioridade da abordagem 

parte de uma problemática mais teórica, e que o autor é ciente de uma série de questões de 

ordem mais restrita ao enfoque adotado, tais como a delimitação dos campos. Entretanto, isso 

                                                           
10

 O termo Panóptico é utilizado para designar uma penitenciária ideal, concebida por Jeremy Bentham, em 

1785, que permite a um único vigilante observar todos os prisioneiros a partir de uma torre central, sem que estes 

possam saber se estão ou não sendo observados. Desta premissa, a eficiência do panóptico deriva, justamente, do 

receio dos detentos de não saberem se estão ou não sendo vigiados, uma vez que a organização das celas 

distribuídas no entorno da torre favorece a visão de quem está oculto em seu interior, não dando a quem está 

sendo observado a certeza de sua presença. Essa ideia, nos dias de hoje, converge para a concepção de sinóptico, 

pois intuitivamente indica mecanismos de controle que permitem ver um conjunto de uma só vez e com uma 

dada visão geral do todo. Usando o termo panóptico (mas tendo em mente seu vínculo com a concepção de 

sinóptico), essa concepção será empregada ao longo da pesquisa como uma extrapolação de seu uso mais comum 

nas prisões, com o propósito de abranger o contexto de sua difusão na arquitetura urbana como estratégia de 

securitização da vida urbana moderna.  
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não implica que se trata de só invocar a teoria como ñteoricismoò, mas de ver suas 

repercussões e reverberações do ponto de vista do empírico na questão brasileira, a partir dos 

casos exemplificados no Rio de Janeiro e em Vitória. 

Sobre a escolha metodológica, faz-se necessário destacar que o autor reviu a 

abordagem inicial após a qualificação da pesquisa, que esboçava trabalhos de campo mais 

extensos no Rio de Janeiro e em Vitória como proposta. Recalibramos, portanto, a análise, 

partindo para imersões de trabalho de campo de cunho mais pontual, (mantendo a mesma 

temática e problemática), mas sem pretensão de fazer trabalho empírico mais aprofundado, 

como tínhamos anunciado. Em vez disso, optamos por analisar os casos do Rio de Janeiro e 

de Vitória como uma maneira de trazer alguns elementos para reflexão, porém, sem orientar a 

pesquisa para um enfoque de campo como principal questão em discussão.  

Ao adotar esse enfoque, o debate teórico assume relevância imprescindível na análise 

e desenvolvimento da pesquisa. Mesmo assim, particularidades locais e as tipologias de 

urbanização de cada lugar não deixam de ser levadas em consideração na pesquisa. A escolha 

de duas aéreas de imersão foi uma espécie de alicerce para a reflexão, como lugares 

privilegiados, em virtude de se verificar, tanto no Rio de Janeiro quanto em Vitória, o 

enraizamento de perspectivas militares que reverberam na política de segurança e que se 

sustentam por concepções tridimensionais de controle, mediante distribuição de objetos 

ópticos no terreno urbano e por evidenciarem que o terreno urbano tem sido concebido como 

um espaço de batalha. A militarização da cidade verificada, nestes casos, se expressa por 

políticas de contenção e destruição parcial ou desvirtuação do espaço urbano como lócus da 

vida na cidade, que são urbicidas, como se verá.  

Cabe, nesse aspecto, ao estudo da cidade do Rio de Janeiro certo destaque pela 

relevância histórica da cidade no processo de militarização do espaço urbano. Por isso, será 

concedido ao Rio de Janeiro um olhar mais aprofundado do processo de intervenção militar 

no substrato espacial da cidade que dê conta de seu conteúdo histórico, ao buscar na Reforma 

Urbana de Pereira Passos elementos de compreensão da militarização da questão urbana, ao 

mesmo tempo que se configura a tal enfoque a capacidade de desnudar as estratégias de 

militarização em curso no espaço urbano brasileiro.  

Em Vitória, os campos serviram para indicar que alguns aspectos comuns da 

militarização verificados no Rio de Janeiro, reveladores da dinâmica de militarização das 
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cidades brasileiras, e que estão implícitos, são reverberados em outras cidades. No caso de 

Vitória, embora de importância econômica e política consideravelmente subalterna em relação 

às metrópoles de São Paulo e Rio de Janeiro, será creditada uma análise relevante aos eventos 

de fevereiro de 2017 ocorridos nessa capital, sintetizados na chamada crise da segurança 

pública. O centro dos acontecimentos foi a paralisação da Polícia Militar, em virtude da qual 

foi desencadeada uma onda de saques e atos de violência, que culminou com a intervenção 

das Forças Armadas. Com base nas reflexões que fazemos sobre esses acontecimentos, 

indicamos que a partir deles se possa antever daqui em diante, mediante determinadas 

circunstâncias, um dos quadros acinzentados de instabilidade do cenário urbano brasileiro, 

com cidades sendo sitiadas do dia para a noite.  

Diante do quadro de análise previamente exposto, para corresponder à interlocução 

entre teoria e os levantamentos de fonte secundária, selecionamos material jornalístico , por 

quatro anos, mais especificamente entre 2015 e 2018, com o intuito de cobrir uma escala de 

tempo que corresponda ao cenário atual dos acontecimentos no que se refere à militarização. 

Foram utilizados inúmeros veículos de comunicação que frequentemente publicam matérias e 

debatem acontecimentos sobre a militarização e a violência urbana. Para determinados 

propósitos foram pesquisados jornais de ampla circulação e de projeção nacional ou regional, 

da mídia hegemônica brasileira, que pertence a grandes grupos de empresários detentores do 

monopólio da mídia; para outros propósitos foram examinados veículos de cunho alternativo, 

não controlados pela dita mídia hegemônica, como é o caso de alguns canais e blogs.   

Entre os jornais mais citados da mídia hegemônica, os mais utilizados foram os 

vinculados a empresas jornalísticas do Grupo Globo, controlado pela família Marinho; outros 

como o jornal ñO Diaò, ñEstadãoò, ñFolha de São Pauloò, e ñA Gazetaò também ditos 

hegemônicos e de perfil jornalístico semelhante ao do Grupo Globo, também foram usados. 

Entre as mídias ditas não hegemônicas, blogs e canais como ñThe Interceptò, ñBrasil 247ò e 

ñGGNò, entre outros, de menor circulação, contribuíram para análises investigativas e de 

cunho mais crítico.  

Essas fontes foram consultadas preferencialmente pela internet, mas, quando de 

interesse e disponibilidade de acesso, consultados também em publicações impressas. Todo o 

material jornalístico selecionado trazia em suas manchetes discussões e notícias sobre o tema 

da pesquisa. Esse material foi selecionado e separado, e posteriormente analisado conforme o 
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interesse da pesquisa e com o propósito de abastecer o trabalho com dados e informações, 

propiciando, assim, o subsídio necessário à reflexão em interface com o escopo teórico.  

Pela internet, além da consulta de material jornalístico, acessamos uma série de 

documentários e filmes, listados nas referências, que serviram de fonte de pesquisa, 

permitindo o levantamento de material audiovisual sobre as dinâmicas sócio-espaciais e 

disputas territoriais relevantes ao tema da pesquisa. Esse material ofereceu uma melhor 

compreensão territorial dos espaços segregados, subsidiando a pesquisa com dados e 

informação. 

Também pela internet recorremos ao uso de mídias não convencionais ao trabalho 

acadêmico, consultando redes sociais como Facebook. A plataforma em rede do Facebook, 

em especial, ofereceu-nos a possibilidade de colher informações e acompanhar eventos e 

acontecimentos às vezes ao vivo, a partir das chamadas lives, quando o administrador da 

página estabelece uma conexão audiovisual com o público que acompanha o seu conteúdo. A 

metodologia, nesse caso, pautou-se em seguir e acompanhar as publicações de uma série de 

páginas e perfis previamente selecionados e incorporados a nossa rede no decorrer da 

pesquisa, que disponibilizavam conteúdo inerente ao interesse da pesquisa, seja material 

fotográfico, audiovisual ou em formato de texto. Usamos esse recurso, por exemplo, para 

acompanhar mobilizações de rua e cobrir os acontecimentos em operações militares no Rio de 

Janeiro e durante a crise da segurança pública no Espírito Santo. Entre as páginas consultadas, 

o conteúdo da página Serra Noticiário e o perfil de Raull Santiago, blogueiro que reside no 

Complexo do Alemão, no Rio de Janeiro, tiveram relevante importância.  

Outras fontes de levantamento, desta feita, com observações realizadas nas atividades 

de campo, foram as visitas em quatro favelas do Rio de Janeiro e uma de Vitória, entre maio 

de 2015 e setembro de 2018, acompanhadas por guias das comunidades. Nas atividades de 

campo usei um diário de campo, em que fiz anotações, uma máquina fotográfica e 

smarthphone, com registros de vídeos e fotografias, e um bloco de anotações, em que fiz 

croquis: todo esse material posteriormente aperfeiçoado me serviu de subsídio para elaborar 

modelos espaciais das dinâmicas territoriais de ação de grupos armados nos espaços 

segregados visitados.  

As atividades de campo no Rio de Janeiro foram conduzidas nas favelas da Rocinha 

(no dia 11 de agosto de 2016), de Santa Marta (no dia 4 de abril de 2017), no Morro da 
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Providência (no dia 24 de setembro de 2018) e no Complexo da Maré (no dia 25 de setembro 

de 2018). Nesta última, tendo em vista a situação de litígio no período programado para a 

atividade de campo, minha locomoção pela favela foi prejudicada: contudo, na Maré obtive o 

suporte do Observatório das Favelas, coordenado pelo professor Jorge Luiz Barbosa. Graças a 

essa entidade consegui trocar informações e realizar entrevista com um membro da 

comunidade, com resultado relevante para a pesquisa, pelo material disponibilizado e pelo 

conhecimento do entrevistado sobre o lugar e as dinâmicas dos grupos armados da região. 

No Rio de Janeiro, infelizmente, não foi possível realizar uma atividade de campo em 

Vila Kennedy, por motivos de ordem familiar do guia que me acompanharia, tendo, por isso, 

de cancelar esse campo. Em Vitória a atividade de campo se deu no morro São Benedito e 

adjacências (no dia 7 de maio de 2015). É relevante dizer que na região de São Benedito 

estive no local outras vezes, para realizar entrevistas e acompanhar atividades: contudo, 

qualifico de atividades de campo aquelas em que segui ou elaborei um programa organizado 

de campo, o que não foi exatamente o caso das outras visitas. Os campos foram escolhidos 

por conta de sua relevância no que tange à atividade de grupos armados ilegais e à presença 

do Estado na repressão ao tráfico de entorpecentes. Todos os campos foram realizados em 

áreas centrais da cidade, próximas de vias de circulação importantes, o que denota a 

importância imobiliária dessas áreas (ver a localização das favelas em que realizamos trabalho 

de campo na Figura 1, p. 29). 

As visitas de campo previamente esboçadas em roteiro, de cunho observatório, 

permitiram circular por ruas e becos, observar elementos da paisagem, suas rotas e 

infraestrutura, tendo em vista a necessidade de conhecer de certa maneira o terreno do ponto 

de vista geoestratégico, propiciando, assim, uma leitura espacial da dinâmica territorial e do 

ambiente urbano. As visitas de campo permitiram também conversar com moradores, 

possibilitando o diálogo, cujo objetivo, nesse caso, não era realizar uma entrevista, mas 

conversar com os moradores sem que o diálogo fosse orientado por perguntas previamente 

determinadas. Optei por esse tipo de diálogo para abordar questões referentes à violência 

policial e militarização do espaço urbano, com destaque, em tais diálogos, sobre as dinâmicas 

espaciais de controle territorial aplicadas nas favelas por grupos de tráfico de drogas de varejo 

e pela polícia.  
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Figura 1 

 

Atividades de Campo no Rio de Janeiro-RJ e em Vitória-ES 

 

 

Fonte: Imagem espacial adaptada do Google Maps.  

No Rio de Janeiro, além das atividades de campo em algumas favelas, percorremos 

alguns pontos turísticos e algumas das principais artérias da cidade, bem como alguns locais 

de competição durante o período dos Jogos Olímpicos (no dia 11 de agosto de 2016), para 

observar a forma como a segurança pública estaria mensurando uma política de contenção 

urbana, dificultando, por exemplo, o acesso aos locais de competição às classes sociais menos 

favorecidas que residem em espaços segregados.  

Cabe registrar que a concepção de classe social que emprego aqui é essencialmente a 

de Karl Marx e Friedrich Engels, que se baseia nas relações sociais de produção. Segundo 

eles, na sociedade capitalista haverá sempre uma classe dominante e uma classe dominada, 

que reproduz a estrutura social ordenada pela classe dominante, e assim perpetua a 

exploração, podendo haver, portanto, criminalização ou exclusão por completo de 

determinados indivíduos de sua lógica de reprodução, como ocorre, por exemplo, com os 

moradores de rua, exemplo ñperfeitoò da exclus«o do mundo do trabalho. Contudo, é 

importante ressaltar que as classes dominadas e as pessoas que adentram o mundo da 

delinquência dificilmente explicitam sentimento de pertencimento a uma classe, não havendo, 

nesse caso, uma verdadeira luta para se afirmar como classe ligada a uma identidade de luta 
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por direitos, mas antes uma espécie de luta de todos contra todos, como lembra Zanotelli 

(2011). 

Como parte das atividades de campo, realizamos quatro entrevistas com públicos 

diferentes, feitas em Vitória e no Rio de Janeiro. Em Vitória elas incluíram um grupo de 

moradores residentes na Poligonal 1, que reúne as comunidades de São Benedito, Jaburu, 

Itararé, Floresta, Engenharia, Bonfim, Bairro da Penha e Consolação; entrevista com 

moradores da Ocupação Chico Prego, que integra o movimento de luta por moradia na cidade 

no centro de Vitória e entrevista com um líder religioso que atua em áreas em bairros 

populares há mais de vinte anos. No Rio de Janeiro a entrevista foi feita com um morador da 

comunidade da Maré, com profundo conhecimento sobre a dinâmica territorial do lugar. As 

entrevistas tiveram como propósito oferecer uma visão do lugar a partir da fala de moradores 

e de pessoas que frequentam a comunidade, para que, assim, pudéssemos compreender 

melhor as relações de poder verificadas no dia a dia daquelas pessoas, que convivem com a 

opressão do tráfico de drogas e a repressão simultânea da polícia.  

Realizamos atividades de campo desta feita como ñparticipanteò cobrindo algumas 

mobilizações de rua, em Vitória, entre agosto de 2016 e setembro de 2017, contra o golpe de 

Estado que destituiu Dilma Rousseff da presidência e desencadeou um programa político de 

cunho neoliberal, marcado pelo desmonte de programas e serviços essenciais do Estado, 

precarização das condições de trabalho e retirada de direitos fundamentos dos brasileiros. Os 

resultados foram incorporados no calor dos acontecimentos, ao levantamento empírico. Essas 

atividades, que incluem marchas e greves, que culminaram algumas vezes em confrontos com 

a polícia, quando manifestantes desarmados foram reprimidos pelas forças de segurança do 

Estado, não por acaso, são acrescidas ao escopo de análise da pesquisa, a partir da ótica de 

configuração da cidade como espaço de batalha e do ponto de vista de criminalização e 

repressão contra movimentos sociais emancipatórios e de trabalhadores de forma geral. 

Nessas atividades participei como observador, mas evitei fotografar e reunir material por 

escrito, uma vez que alguém fotografando ou fazendo anota­»es em meio ¨ ñmultid«oò 

poderia facilmente ser confundido com um agente investigador da polícia.  

Todo o material de campo, as entrevistas e as informações de natureza empírica e/ou 

de fonte secundária serviram como subsídio de análise e interface de reflexão ao escopo 

teórico, com o intuito de provocar e instigar teoricamente inúmeras repercussões que 

permitam um recentramento da teoria, adequando os aportes conceituais de urbicídio ao 
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componente espacial de militarização do espaço urbano, em perspectiva tridimensional, isto é, 

da noção de espaço de batalha assimilado e adequado ao contexto brasileiro. Para isso, 

optamos, no aporte conceitual-metodológico, por focalizar casos espetaculares de guerra no 

exterior
11

 que possuíam, diante do contexto de militarização, uma concepção analítica 

original, que permitisse assimilar teoricamente os conceitos e estabelecer conexão com o caso 

brasileiro, mais particularmente do Rio de Janeiro e de Vitória, dialogando com autores 

nacionais e latino-americanos. Por meio deles se estabelece um estudo que faz sobressair a 

realidade brasileira, embora existam as supracitadas diferenças e tipologias, a fim de 

demonstrar que no Brasil também vivenciamos um processo de militarização e configuração 

da cidade como espaço de batalha, onde atividades urbicidas se manifestam sob a ótica da 

questão da militarização do espaço urbano.  

Assim, a pesquisa conduz a uma especificação em relação ao quadro conceitual de 

volume político articulado com o conceito de urbicídio, a fim de extrair elementos que 

ampliem a inteligibilidade espacial da análise de diferentes conflitos em terreno urbano. Esse 

método expõe uma tipificação do cenário de militarização do espaço urbano brasileiro 

apregoando a noção de espaço de batalha, o conceito do urbicídio; essa equação permite 

depreender o espaço de batalha ï isto é, a cidade e seu volume político ï como lugar onde se 

manifestam políticas de guerra e como lócus de destruição da condição de existência urbana 

por ação militar, quando a guerra se desenvolve em meio à vida e aos espaços ordinários, de 

forma explícita ou implícita, num cenário em que se aplicam políticas de natureza urbicida, 

ações voltadas contra o espaço físico e simbólico daqueles que vivem em espaços segregados 

ou de exclusão.  

Desenvolvimento e Organização da Pesquisa 

Para corresponder ao enunciado de análise, subdivide-se a Tese em duas partes, na 

primeira parte apresentamos de forma mais extensa os aportes conceituais que norteiam a 

pesquisa. Cada capítulo da seção inicial expõe uma concepção teórica do ponto de vista da 

organização da Tese. Os quatro capítulos elucidam noções conceituais e metodológicas de 

análise invocando conceitos que permitem explicar a dimensão sócio-espacial da 

militarização do espaço urbano ao tempo que são capazes de desconstruir sua ideologia. 

Nessa parte abordamos o discurso de militares e os modelos geopolíticos que consideram que 
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 Como são os exemplos citados na pesquisa de Gaza (Palestina), Darayya (Síria), Bagdá (Iraque), Beirute 

(Líbano) e Sarajevo (Bósnia).  
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as guerras do futuro ser«o travadas nas grandes cidades do ñSul globalò
12

, lugares esses, 

segundo os teóricos do militarismo, propícios a insurgências contra o sistema capitalista.  

O primeiro capítulo esboça uma análise da Reforma Urbana de Haussmann, em Paris, 

no século XIX, com o intuito de aclarar o papel que a reestruturação da cidade teve no 

ordenamento urbano-militar para sufocar os trabalhadores parisienses. O capítulo evoca o 

momento político da época, marcado pelas guerras de barricadas e lutas de classes mediante o 

cenário de militarização da capital francesa que se desenrola a partir do contexto de 

aburguesamento da cidade. A ñtransforma­«oò urbana ®, assim, vista como um processo 

ñcamale¹nicoò de metamorfose da cidade em espaço de batalha. 

O segundo capítulo abre terreno para analisar as políticas de guerra no ambiente 

urbano aplicadas ¨ luz da doutrina do ñurbanismo militarò ou, como preferimos sempre usar 

quando pertinente à conversão da expressão, segundo entendimento da questão da 

militarização do espaço urbano.  

O capítulo três focaliza a produção de geografias aéreas dentro do contexto de controle 

do espaço aéreo e configuração da cidade em espaço de batalha complexo. A aviação militar é 

apresentada no capítulo a partir de sua capacidade de projetar violência a longas distâncias e 

provocar terror aos moradores da cidade. 

No último capítulo dessa seção privilegiamos um enfoque especial para o problema do 

urbicídio, analisado a partir de vários exemplos, que se desdobram da Bósnia ao Oriente 

Médio. Esse capítulo encerra a primeira parte da Tese lançando mão de uma reflexão teórica 

substancialmente amparada em exemplos notáveis, que refletem a militarização do espaço 

urbano como uma operação de violência política de destruição da condição urbana de 

existência na cidade.   

Na segunda parte, após trabalhar conceitos fundamentais de volume político e 

urbicídio na seção anterior, dialogamos com eles e na sequência analisamos o caso brasileiro, 

justamente à procura de uma interface do que ocorre no Brasil com os casos mencionados no 

estrangeiro. Com isso, objetivamos identificar a especificidade do processo de imersão das 

cidades brasileiras no cenário mais geral de militarização e configuração do espaço de batalha 
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 Países do ñSul globalò são aqueles que de alguma forma estão inseridos na dinâmica global do mundo de 

forma periférica ou semiperiférica, como é o caso do Brasil, um país industrializado e com grande presença na 

economia internacional, mas não hegemônico.  
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de feição urbicida. Nossa hipótese aponta para uma espécie de urbanização da guerra de baixa 

intensidade que se ampara em um contexto social e político de negação da cidade aos grupos 

sociais mais desfavorecidos e de luta de classes, ainda que o cenário seja confuso e o 

sentimento de pertencimento a uma classe não seja explícito. Essa política de guerra de baixa 

intensidade nos espaços segregados possui como público-alvo a própria população, por isso 

presenciamos no Brasil o urbicídio ao ñestilo tropicalò do ñSul globalò: n«o vemos 

explicitamente uma guerra genocida e destruição completa da urbanidade que sustenta a vida, 

mas, por outro modo, verificamos violência policial, conflitos urbanos entre gangues, 

espoliação urbana e pol²ticas p¼blicas de seguran­a metaforizadas pelo discurso de ñguerra ¨s 

drogasò.  

Faz parte do cenário de militarização descrito acima o contexto emblemático de 

clientelismo que permeia as relações entre agentes do Estado, traficantes de drogas e grupos 

milicianos. Nesse cenário, a título de exemplificação, grupos armados com domínio de 

território, como as milícias, formados essencialmente por policiais e ex-policiais que atuam na 

ilegalidade, são coisas ambíguas situadas entre o Estado e os interesses criminosos privados, 

não sendo a milícia (nem mesmo os traficantes de drogas, que contam com apoio e/ou 

participação de milicianos e da própria polícia), portanto, externa ao Estado, mas algo 

imbricado à sua sombra, funcionando de forma ilegal, porém em conivência com o poder. É 

nesse mesmo campo entre o legal e o ilegal que a ñmetaforiza­«oò dos espa­os segregados 

como um lugar ñca·ticoò e ñperigosoò, lugar de ñbandidoò que abriga traficantes que 

supostamente contariam com o apoio de parte da população local, serve para justificar 

operações militares nas favelas, manipulando a opinião pública. Tal manipulação remete ao 

discurso in-direto, todavia não menos persuasivo, de que os pobres (e a população negra) são 

uma ameaça à sociedade brasileira, justificando, assim, meios violentos de repressão e 

operações militares em espaços segregados, habitados majoritariamente por esses grupos. 

Essa no­«o da favela como espa­o ñperigosoò e ñca·ticoò, cuidadosamente transladado ao 

status de ñinimigoò, possui uma liga­«o umbilical com o período escravocrata, 

retroalimentando a associação da favela ao estereótipo de uma senzala urbana.  

Para corresponder a tudo isso, o capítulo cinco analisa a forma como a cidade do Rio 

de Janeiro está sendo sitiada pela ação de grupos armados ilegais e pelas próprias forças de 

repressão do Estado. Para demonstrar esse fenômeno o capítulo estabelece uma conexão com 

Porto Príncipe, no Haiti, identificando um fio condutor da política mais recente de 
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militarização no Brasil, que pode ainda ser ampliada ao contexto latino-americano de política 

de ñguerras ¨s drogasò e intensifica­«o da viol°ncia urbana, como veremos. O cap²tulo ainda 

revela que o modo operante da militarização vem assumindo um comportamento predatório, 

agindo por métodos de espoliação daqueles que são mais vulneráveis.  

No capítulo seis realiza-se, a partir do Rio de Janeiro, uma análise histórica esboçando 

uma série de dinâmicas sócio-espaciais responsáveis pela configuração da cidade como 

espaço de batalha. Para demonstrá-lo de forma elucidativa recorremos à Reforma Urbana de 

Pereira Passos e aos motins urbanos no Rio de Janeiro no início o século XX. Na mesma 

vertente também problematizo a insurgência de um ñnovoò cenário de militarização com 

grupos armados independentes com domínio de território operando no espaço urbano.  

Na sequência, o capítulo sete centra no aspecto geoestratégico de militarização dos 

espa­os segregados com enfoque na pol²tica de ñguerra ¨s drogasò e no contexto difuso de 

militarização e violência urbana nas cidades do Rio de Janeiro e Vitória. No capítulo 

exemplifica-se a formata­«o dos espa­os segregados como ñterrit·rios inimigosò e o contexto 

de guerra urbana volumétrica nos morros de favelas, em particular do Rio de Janeiro.  O 

capítulo também ilustra uma série de tipologias de urbicídio no contexto brasileiro que 

revelam como o urbicídio se manifesta por inúmeras facetas. Não obstante, seu objetivo é o 

mesmo: destruir e negar deliberadamente a condição urbana que propicia a vida na cidade. 

Esse capítulo abre caminho para nossas conclusões finais no último capítulo da Tese.  
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PRIMEIRA PARTE 

 

GEOPOLÍTICA DA CIDADE : 

 MILITARIZAÇÃO DA QUESTÃO URBANA  

 

A primeira parte da pesquisa tem como objetivo discutir o papel geopolítico que as 

cidades modernas têm assumido no cenário contemporâneo de guerras urbanas. A cidade é 

comumente vista como lugar de reprodução da sociedade e lugar primordial da realização do 

capitalismo, mas há enfoques que a abordam por uma ótica de análise crítica do militarismo, 

com o intuito de evidenciar os aspectos militares e geoestratégicos que interagem com a 

questão urbana. Esses aspectos são muitas vezes deixados de lado ao se estudar uma série de 

temas relacionados à cidade. Tal perspectiva baseia-se nos estudos da Geopolítica Vertical e 

Urbanismo Militar que focalizam a cidade como um manifesto campo de operações militares, 

que interferem na vida das pessoas e na forma como se efetiva a produção do espaço urbano. 

Equipado por esta lente de análise, nosso objetivo concentra-se em examinar a interface do 

processo urbano associada à militarização, justamente o que alguns autores têm chamado de 

guerra urbana.  

A análise parte da constatação que as cidades são o epicentro das guerras no novo 

século. Se verificarmos, também veremos que as guerras ocorrem analogamente ao papel 

histórico que as cidades desempenham de concentração de pessoas, mercadorias e 

infraestrutura. Tudo isso possibilitou a emergência de um modo de vida urbano, mas também 

inseriu a cidade em um virtual cenário de rebelião e conflitos urbanos. A sociedade, lembra 

Lefebvre (1999, 2001), tem se transformado numa sociedade urbana. Essa é, na verdade, a 

tese central de Lefebvre, mais bem desenvolvida em Revolução urbana (1999), em que o 

autor observa que a urbanização tem se apresentado como uma tendência universal de 

constitui­«o de uma sociedade ñtotalmenteò urbana. Em seu contexto hist·rico a cidade 

também insurge como lugar estratégico e de interminável disputa. Aqui cabe ao militarismo
13

 

um papel importante no seu código genético, não importando muito, nesse momento, se a 

cidade nasce originalmente de uma fortaleza militar ou se, consecutivamente, sua 
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 O termo militarismo é empregado em uso corrente ao longo do texto como atividades militares ou ideologia 

militar que expressa a ideia de que uma sociedade é mais bem servida quando governada por conceitos ou 

pessoas da cultura, doutrina e sistema militares.  
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militarização decorre da necessidade de defesa das riquezas que concentra e centro do poder 

político que configura
14

.   

Importa mais à pesquisa destacar os aspectos tangenciais do militarismo no substrato 

urbano, responsável por ordenar uma concepção da cidade como espaço de batalha. O 

capítulo I discorre sobre essas questões e identifica na Reforma Urbana de Paris, efetuada 

pelo barão Haussmann, um momento paradigmático de introdução do militarismo como 

aporte central de produção do espaço no processo de urbanização, que merece ser explorado. 

Escolhemos a Paris do século XIX como luneta de análise, nesse primeiro momento, ao 

considerarmos os eventos que se desenvolvem na cidade como relevadores do processo de 

militarização da cidade moderna, capazes de evidenciar o processo de modernização da 

cidade decorrente de obras de reestruturação e planejamento urbano de cunho geoestratégico 

que colocam em prática ideias de reordenamento atribuídas à militarização do urbano.  

Em Paris identifica-se no planejamento urbano haussmaniano uma lógica que a 

transcende e que se tornará presente no processo de urbanização militar da sociedade 

moderna: a abertura de bulevares e a eliminação de ruas estreitas e tortuosas não estariam 

relacionadas apenas a políticas públicas de embelezamento e higienização da cidade, mas, 

antes, à militarização do espectro urbano. Ressaltamos, outrossim, que o nascimento do 

urbanismo moderno como uma instância urbana do planejamento não será capaz de ordenar a 

urbaniza­«o vindoura no ñSul globalò
15

 como se fosse um efeito pacificador, outrora 

equalizado na Europa.  

Nesses países a rápida urbaniza­«o tem proporcionado um fen¹meno ñnovoò, em que 

a insurgência de um espectro periférico e mais violento do projeto haussmaniano não pode ser 

tratada a partir de simplificações ou generalizações, que consistem, por exemplo, em 

qualificar as nações como países pobres versus países ricos, ou países desenvolvidos versus 

países subdesenvolvidos. Assim, os termos ñNorte globalò e ñSul globalò n«o devem ser 

                                                           
14

 Em Çatal Hüyük, por exemplo, essa configuração não se realizaria. Nessa cidade, Edward Soja (2008) diz ter 

sido possível o surgimento de uma cidade durante o período neolítico sem muros e sem Exército. Ainda que 

muitos estudos deem destaque para a presença de atividade militar análoga ao surgimento da cidade, é 

importante dizer que alguns estudiosos dizem o contrário, sendo plausível considerar que de fato há exceções e 

que a cidade não pode ser definida exclusivamente em função do aspecto militar. Para mais detalhes e precisão 

sobre o tema, ver Postmetrópolis de Soja (2008) e A cidade na história de Mumford (1998). Ambos os autores 

fazem a reconstituição do surgimento da cidade muito além do que é possível apresentar aqui.  
15

 Optamos pelo termo ñSul globalò em detrimentos de outros, como ñsubdesenvolvidoò ou ñterceiro mundoò, 

para nos referirmos aos países ñperiféricosò e ñsemiperiféricosò, pois, a nosso ver, a expressão dá conta, ainda 

que com alguns entraves, do período atual, em que há universalização do capitalismo como modelo político-

ideológico-econômico predominante.   
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empregados sem ressalvas, pois constituem generalizações pseudogeográficas, que não 

implicam várias incongruências, como também costumam trazer um olhar eurocêntrico, como 

observa Souza (2016). Assim, o uso de uma ou outra expressão desse grupo se dá pela 

conivência, e não pela afirmação taxativa. Logo, o campo de batalha erigido em meio a lutas 

coloniais travadas num cen§rio de efervescente urbaniza­«o ñdesordenadaò, ao ser deslocado 

dos grandes palcos da história dos conflitos urbanos nos grandes centros europeus para a 

periferia do mundo capitalista, invoca todo um conjunto de ordenamento espacial, suas 

imperfeições e até mesmo suas visões um tanto quanto preconceituosas.  

No capítulo II recuperamos o debate de urbanização da guerra como recurso 

exploratório de cunho teórico, para analisar a forma como a cidade tem sido pensada, ou seja,  

como um espaço de batalha, e como a guerra tem sido travada em terreno urbano. 

Trabalhamos o discurso dos Estudos Militares em Terreno Urbano, que enfatiza que as 

cidades dos pa²ses ditos do ñSul globalò ser«o os campos de batalha do futuro ao analisar o 

problema do urbano militar a partir da perspectiva crítica. Para tanto, exploro as concepções 

conceituais de política da verticalidade e volume político nessa interpretação do espaço 

urbano como ambiente panóptico, com enfoque na sua matriz militar volumétrica, composta 

por arranjos de objetivos ópticos. 

A seguir, esquadrinho no capítulo III o que alguns autores têm chamado de 

Geopolítico Vertical no contexto do conflito urbano. Embora toda nossa orientação teórico-

metodológica incorpore noções de verticalidade na análise do espaço, nesse capítulo tal 

concepção sobe às alturas literalmente, pois enfoco a presença de aeronaves na cidade, 

mostrando como é manifesta e como influencia a vida das pessoas. Nosso objetivo, nesse 

momento, é entender como a tecnologia do avião é utilizada em combate urbano, conferindo 

novos significados e percepções à vida urbana, constatando que as pessoas têm sido 

ameaçadas por novas produções do espaço aéreo.  

No capítulo IV, que encerra a primeira parte da Tese, proponho verificar como a 

guerra na cidade é voltada para táticas e ações de urbanismo de guerra, que objetivam, em seu 

fim último, a destruição da arquitetura e infraestrutura urbana que possibilita a vida na cidade. 

O conceito de urbicídio orienta o debate a partir de alguns casos exemplares, que dão conta 

dos conflitos na Palestina, na Bósnia, no Líbano e na Síria. Partindo deles extraímos 

elementos para refletir sobre a realidade brasileira na segunda parte da pesquisa, em que a 

ñdestruiçãoò do espectro urbano é enfocada a partir do contexto local não só como uma tática 
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de guerra para negar ao ñinimigoò a vida urbana como direito, mas também como uma forma 

de espoliação, vista como mecanismo de expropriação de populações de baixa renda.  
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CAPÍTULO I  

 

METAMORFOSE DO ESPAÇO DE BATALHA  

 

Neste cap²tulo procuro demonstrar que h§ um processo de ñmetamorfoseò do espa­o 

urbano em espaço de batalha. Recorro à Reforma Urbana de Paris em meados do século XIX 

para pautar a tese de que a reestruturação urbana realizada naqueles tempos desencadeou um 

pensamento geopolítico sobre o urbano que transformou a escala da cidade, a partir do 

contexto da urbanização, agregando ao espaço urbano concepções militares mais bem 

elaboradas. A geopolítica urbana, que vemos nascer, trata das estratégias adotadas pelo Estado 

para administrar o espaço urbano, subentendendo, para isso, o controle sobre as populações, 

os recursos e a infraestrutura urbana. É nesse contexto que devemos enfatizar a importância 

da cidade como campo de disputas e lutas na história.  

Planejadores e estrategistas desde muito viam as cidades como locais de importância 

estratégica. Para dizer a verdade, a cidade sempre foi o troféu a ser conquistado, em qualquer 

cenário de guerra da história antiga ou moderna. Em contrapartida, também são vistas como 

locais de improvável vitória de exércitos invasores e difíceis de combater. Ruas estreitas e 

presença de populares são elementos adicionais à complexidade do campo de batalha. Como 

disse o filósofo de guerra Sun Tzu (2007), há 1500 a.C. , cidades são lugares difíceis de serem 

conquistados, e a ñpior pol²tica ® atacar cidadesò. Essa vis«o parece ainda apregoada ao 

contexto militar e vem sendo ressuscitada nos dias atuais por estrategistas e analistas militares 

de países como os Estados Unidos, como demonstra Graham (2004d; 2011).  

Essa afirmação contém um paradoxo, pois sendo a cidade nos dias de hoje, sobretudo, 

lugar de reprodução da sociedade como um todo, ela consiste num espaço de concentração de 

atividades diversas (comércio, indústrias, serviços etc.), que se materializam no espaço pela 

concentração de objetos, através do processo de artificialização da paisagem. Dessa forma, a 

cidade dimensiona uma lógica particular de valorização da terra urbana enquanto mercadoria 

e da vida urbana enquanto modo de vida urbanizado em suas variáveis faces e modos diversos 

de expressão cultural. A cidade e o urbano como expressões da vida em comunidade 

tornaram-se mercadorias, mas, ao que tudo indica, também campo de batalha, doravante, 

lugar de lutas diversas e lócus de resistências: ela ainda dimensiona o palco das 
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transformações sociais e da possibilidade de revolução. Por conta disso, sua importância 

como teatro de lutas e guerras ao longo da história.  

Graham (2004c, p. 1-2, tradução nossa) lembra Virilio, justamente para chamar a 

atenção para o surgimento da cidade como algo inseparável da guerra: 

Cidades, guerra e violência política organizada sempre foram construções mútuas. 

ñA cidade, a polis, é constitutiva da forma de conflito chamada guerra, justamente 

como a guerra é em si constitutiva da forma política chamada de cidadeò (VIRILIO, 

2002, p. 5
16

; ênfase no original). Guerra e cidade têm sido moldadas intimamente 

uma como a outra ao longo da história urbana e militar. [...].  

Por isso, 

[...] a história da concepção, construção e ocupação dos espaços urbanos não pode 

ser contada sem levar em consideração o papel central deles como os locais 

primordiais de poder e controle militar. Nos tempos pré-modernos e no início da 

modernidade, cidades e cidades-Estado eram os agentes primários, bem como os 

principais alvos da guerra. A pilhagem de cidades fortificadas, junto com o 

assassinato de seus habitantes, era o evento central na guerra [...] (GRAHAM, 2011, 

p. 10, tradução nossa). 

Embora seja exagero reduzir a cidade a um estado de guerra, ou mesmo fundamentar o 

seu surgimento sobressaindo o aspecto militar sobre todos os demais e sobre todas as 

circunstâncias históricas e locais
17

, é valido observar que a cidade desenvolveu um corpo 

militar e arquitetura militar expressiva, que se engendra em sua própria história constitutiva. 

Surge como resultado de transformações sociais gerais que possibilitaram que povoados 

agricultores se tornassem sedentários, dando origem a assentamentos permanentes maiores e 

muito mais complexos, só possíveis, naquela altura, com a obtenção de excedentes que 

propiciaram a certos indivíduos/grupos se desvincularem da produção. 

Entre esse corpo de pessoas constituído por não produtores, que passam a se dedicar a 

outras funções especializadas, estão os soldados, que vão se preocupar agora com as 

atividades voltadas à prática da guerra. A essa atividade militar que as cidades vão abrigar, 

desde muito cedo, dedicaremos grande parte do enfoque deste texto. Por isso se privilegiará 

na análise do objeto de pesquisa o aspecto militar nas cidades ï para enfoques mais 

                                                           
16

 P. Virilio, Desert screen: war at the speed of light, 2002.  
17

 Soja, no livro Postmetrópolis (2008), como já indagamos, é um dos autores que defendem a tese de uma 

inversão da clássica perspectiva sobre a origem das cidades, questionando, assim, a sequência convencional do 

esquema evolutivo das cidades em caça-coleta-agricultura-aldeias-cidades-Estados. Para ele, o corpo militar não 

necessariamente foi primordial no desenvolvimento de todos os agrupamentos urbanos da antiguidade.  
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abrangentes, ver Mumford (1998) e Soja (2008), para uma leitura com o propósito de síntese 

do surgimento das cidades, seu papel e funções, pode-se consultar Souza (2008a).  

A fim de atender ao objeto enunciado, faz-se necessário, de antemão, aludir que a 

violência que os homens são capazes de perpetrar uns contra os outros por disputas territoriais 

e por possessões desde muito se fixou na cidade e a usou como aporte, encontrando na 

arquitetura urbana a sua forma geográfica mais bem acabada. A arquitetura urbana convertida 

em espaço de batalha e concebida como espaço urbanizado é constituída, hoje, por processos 

imbricados. Ela não pode ser concebida somente como uma superfície que recorda o campo 

de batalha tradicional, em que exércitos se encontravam para digladiar em campos abertos; 

para ir além dessa concepção estanque, é preciso discutir a militarização à luz do processo de 

urbanização.  

Para interpelar a constituição de um espaço de batalha na cidade imersa num quadro 

amplo de urbanização, precisamos analisar o manifesto processo de militarização da cidade a 

partir da história mais recente das guerras de barricadas e conflitos urbanos de modo geral, em 

Paris, no século XIX. Um problema duplo que se orienta por sentidos aparentemente opostos, 

mas que se convergem ao final, se erige aqui. O primeiro deles identifica a Reforma Urbana 

efetuada por Haussmann em meados do século XIX como divisor de águas, ao inaugurar o 

urbanismo planificado atuante na reconfiguração da infraestrutura urbana de Paris, com o 

objetivo de resolver os problemas de excedentes de capital na época. O segundo aspecto 

dimensiona a introdução da estratégia militar de intervenção na cidade pautada na 

reorganização do espaço urbano, com o objetivo de reprimir movimentos políticos em 

ebulição que agiam na cidade. 

O segundo aspecto é circunscrito à militarização da cidade, e sua dinâmica ilustra um 

momento decisivo de desenvolvimento tecnológico e reorganização funcional do espaço 

urbano, que irá transformar a cidade em espaço de batalha, atribuindo-lhe novos significados, 

ao mesmo tempo que assistimos ao processo de urbanização em escala planetária. Como 

consequência de transformações tecnológicas e urbanização em grande escala, as guerras 

travadas em locais abertos e horários marcados se deslocarão para um campo de batalha 

universal, que irá interpelar a cidade não só como espaço de reprodução da sociedade e mais 

especialmente do espaço urbano, mas como um novo terreno de combate.  
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1.1 A Reforma Urbana de Haussmann 

O capitalismo que se edificou sobre a busca incessante de mais-valia (ñlucroò), tem na 

figura do capitalista um personagem que precisa eternamente produzir excedentes de 

produção. Desde que as cidades surgiram, elas foram capazes de capturar o excedente do seu 

entorno e de concentrá-lo na cidade. Contudo, Lefebvre (1999, 2001) lembra que a cidade que 

surge do advento da industrialização nasce sobre uma cidade preexistente, uma cidade que 

concentra atividades comerciais, embora não fosse ela, nessa altura, um produto 

comercializável no sentido que atribuímos hoje como uma mercadoria.  

Antes do advento do capitalismo a cidade possuía sentido de uso, e a arquitetura da 

vida urbana de então apresentava-se como obra. Destituída de valor de troca e não 

reproduzível enquanto mercadoria, a cidade, como observa Lefebvre (1999, 2011), será 

saqueada pela industrialização, que rapidamente irá se instalar como o motor das 

transformações na sociedade. Esse motor universal, em outras palavras, capaz de atingir a 

realidade urbana irá operar uma metamorfose no espaço urbano, atribuindo-lhe valor de troca 

ao mesmo tempo em que ocorre a generalização da mercadoria pela atividade industrial. Com 

a absorção de capital excedente gerado pela indústria em investimentos de infraestrutura e 

imobiliários, o outrora significado de valor de uso da cidade passa a ser então subordinado ao 

valor de troca, dando origem, assim, a um processo de ñmercantiliza­«oò da cidade (ver 

LEFEBVRE, 1999; 2001). 

Para Harvey (2014a, p. 30),  

[...] isso significa que o capitalismo está produzindo os excedentes de produção 

exigidos pela urbanização. A relação inversa também se aplica. O capitalismo 

precisa da urbanização para absorver o excedente de produção que nunca deixa de 

produzir. Dessa maneira, surge uma ligação íntima entre o desenvolvimento do 

capitalismo e a urbanização.  

 Analogamente, o uso do capital excedente investido no urbano assume função central 

na exploração da força de trabalho, no sentido de recuperar parte do salário pago ao 

trabalhador, ou mesmo gerar uma instância de desapropriação urbana através da cobrança de 

aluguéis (HARVEY, 2014a). Como veremos, no entanto, este mesmo processo esconde algo 

mais perverso.  

Examinemos o caso da cidade de Paris durante a insurreição proletária de 1848. Em 

meados do século XIX a Europa vivia uma convulsão econômica, que atingiu a capital 
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francesa de uma forma sem igual. Para Harvey (2014a, 2015
18

), essa foi a primeira crise 

estrutural do capitalismo em que se verifica excedente de capital e excedente de trabalho, lado 

a lado, no mesmo processo. A crise desencadeou uma revolta deflagrada pelos operários 

desempregados e pelos ñutopistas burguesesò que viam a república como um antídoto no 

combate à desigualdade social.  

O efeito colateral disso tudo foi a subida ao poder de Luís Bonaparte, que com um 

golpe de Estado, em 1851, proclamou-se imperador um ano mais tarde. Uma vez no poder, 

Bonaparte sabia que precisava resolver o problema de inversão do excedente duplo gerado, de 

capital e trabalhadores, para manter-se no trono. Por conta disso o novo imperador iniciou 

uma dura repressão política aos movimentos sociais e recorreu a um vasto programa de 

investimentos infraestruturais internos e no exterior, com o intuito de resolver o problema de 

absorção de capital excedente (HARVEY, 2014a, 2015).  

Parte importante de seu plano se desdobrou sobre a reconfiguração urbana de Paris. 

Para efetuar programa de reformas, Bonaparte recorreu ao barão Haussmann e deixou em suas 

mãos o projeto e construção das obras públicas na cidade. Haussmann, sem demora,  

[...] entendeu perfeitamente que sua missão consistia em ajudar a resolver problemas 

de excedentes de capital e desemprego por meio da urbanização. A reconstrução de 

Paris absorveu imensas quantidades de mão de obra e capital para os padrões da 

época e, junto com a supressão autoritária das aspirações da força de trabalho 

parisiense, foi um instrumento fundamental para a estabilização social (HARVEY, 

2014a, p. 34). 

Para fazer as mudanças pretendidas Haussmann acabou instituindo um sistema 

ñkeynesianoò de melhorias urbanas infraestruturais de grande porte, financiadas pela d²vida. 

O sistema funcionou bem por cerca de 15 anos e criou um novo estilo de vida urbano. Paris se 

transformou no maior centro de consumo e de turismo do mundo. O novo estilo de vida 

urbano contou com inúmeros cafés, lojas, teatros, indústria da moda e exposições que 

permitiram a absorção dos excedentes mediante o consumo totalmente insustentável que 

excluía a classe trabalhadora, conduzindo a um sistema financeiro especulativo baseado em 

estruturas de créditos inviáveis em longo prazo (ver LEFEBVRE, 2001; HARVEY, 2014a, 

2015).  

                                                           
18

 Em Paris: capital da modernidade (2015), Harvey descreve com mais detalhes os eventos que se sucederam 

nesse período, focalizando em tela a Reforma Urbana desencadeada por Haussmann e a Comuna de Paris, como 

eventos indissociáveis que devem ser enquadrados dentro da lógica da luta de classes e o desenvolvimento do 

que ele chamou de modernidade, processo esse atrelado às atividades capitalistas que se impõem sobre a 

sociedade urbana parisiense daquela época. 
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Haussmann reformulou bairros inteiros e abriu verdadeiros clarões na cidade, 

substituindo ruas tortuosas por longas avenidas. Assim, bairros sórdidos, propícios à atuação 

de rebeldes e insurreições, vieram abaixo, dando lugar a bairros aburguesados. Com o intuito 

de melhorar o controle da capital em frequente ebulição, o barão imprimiu uma estratégia de 

bulevares em arranjos espaciais vazios para que as metralhadoras fossem capazes de pentear a 

cidade e cobrir todos os flancos. A cidade foi reconfigurada para inibir revoltas e favorecer a 

atuação das tropas francesas em confrontos, erigindo, nesse encalço, um verdadeiro espaço de 

batalha dentro da cidade como arquitetura urbana planificada em distinção ao campo de 

batalha tradicional (ver LEFEBVRE, 2001; GRAHAM, 2004c; 2011)
19

. 

 O sistema de inversão de excedente erguido não resistiu muito. Em 1868 o sistema 

mostrou-se impraticável, levando Haussmann a perder sua influência, enquanto Bonaparte se 

precipitou em uma guerra imperialista aparentemente inevitável contra a Alemanha de 

Bismarck, da qual saiu derrotado (HARVEY, 2014a, 2015). Embora as reformas urbanas 

fossem efetivas para reorganizar o tecido urbano, arquitetando o que estamos chamando de 

metamorfose do espaço de batalha, ao adotar o planejamento urbano de forte cunho político, o 

modelo visava, também, fins estratégicos embebidos numa ideia de controle social. Assim 

posto, o modelo considerava, para fins estratégicos, que as ruas da Cidade Antiga favoreciam 

a atuação de grupos rebeldes, que com frequência se transformavam em palco de conflitos. 

Viu-se, assim, a necessidade de planejar a cidade para reorganizar o campo de batalha urbano, 

que se configurava pela aglomeração urbana, criando perspectivas amplas de vantagem das 

tropas do Estado sobre tais grupos.  

Ao abrir bulevares largas e extensas, marcadas por grandes retas, Haussmann efetuou 

sobre Paris um programa de pensamento geopolítico pragmático alicerçado na urbanização. 

Esse programa foi fundamentado em uma escala maior que a normal, empregando noções de 

medida e cálculo no planejamento urbano como ferramentas políticas de controle (HARVEY, 

2014a, 2015). Essa é, aliás, uma noção de controle político do espaço mediante o 

desenvolvimento de um aparelho disciplinar engendrado na urbanização. Objetivava-se, 

assim, erguer sobre Paris uma verdadeira arquitetura panóptica
20

, que transformou a 

                                                           
19

 Algo da organização espacial das guerras de barricadas sobreviveu até recentemente, quando, em 1968, 

estudantes e populares mais uma vez usaram esse artifício, em menor escala, é verdade, para enfrentar as forças 

do governo.  
20

 O termo panóptico, como visto na introdução, é utilizado para designar uma penitenciária ideal, que permite a 

um único vigilante observar todos os prisioneiros a partir de uma torre central, sem que estes possam saber se 

estão ou não sendo observados. Desta premissa, a eficiência do panóptico deriva, justamente, do receio dos 
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percepção e modo de vida das pessoas nos espaços públicos, incorporando a estratégia militar 

na arquitetura da cidade para evitar revoltas e manter a cidade sob controle das classes 

burguesas hegemônicas.  

No entanto, a estratégia de dificultar manifestações no espaço público, expulsando a 

classe operária do centro da cidade para as margens periféricas, alicerçada pelo programa de 

ñrevitaliza­«oò da cidade, e de dar ñnovaò vida ¨ cidade por meio de ações de planejamento, 

requalificando o espaço urbano e aburguesando bairros inteiros, saiu pela culatra. Depois que 

o sistema de absorção de excedentes encontrou os seus limites e Bonaparte saiu derrotado na 

guerra, ñ[...] surgiu a Comuna de Paris, um dos maiores epis·dios revolucion§rios da hist·ria 

urbana capitalista. A Comuna foi criada em parte devido à nostalgia do mundo urbano que 

havia sido destruído por Haussmann [...] e o desejo de recuperar sua cidade por parte dos 

desalojados pelas obras de Haussmannò (HARVEY, 2014a, p. 35-36).  

A Comuna de Paris (1871), reivindicada primeiro por Marx e depois por Lênin como 

uma insurreição proletária, foi um movimento de classe e de luta trabalhista, mas também um 

movimento social urbano por direitos de cidadania e direito à cidade e tinha como uma de 

suas principais pautas a imposição de moratória aos aluguéis, uma questão eminentemente 

urbana, portanto, de natureza social-trabalhista. Embutida de um forte viés anticapitalista, fez 

uso da cidade como campo de batalha, utilizando os bairros proletários e periféricos da 

Cidade Luz para erguer barricadas contra as tropas franco-prussianas.  

Instaurada no bojo da insurreição popular de 18 de março de 1871, a Comuna durou 

oficialmente de 26 de março a 28 de maio, período esse em que adotou uma política de caráter 

socialista, mantendo-se no controle de Paris at® ser esmagada pelo governo ñoficialò, 

instalado temporariamente em Versalhes, desde a perda de Paris para os revolucionários, sob 

o comando de Louis A. Thiers. Este negociou a paz com os alemães e reorganizou as tropas 

do Exército contra os revolucionários sitiados na capital francesa. Após um longo cerco e 

conflitos intensos pelas ruas da cidade, originou-se um dos episódios mais violentos da 

                                                                                                                                                                                     
detentos de não saberem se estão ou não sendo vigiados, uma vez que a organização das celas distribuídas no 

entorno da torre favorece a visão de quem está oculto em seu interior, não dando certeza de sua presença. 

Lembramos novamente que o termo é empregado aqui como uma estrapolação de seu uso mais comum nas 

prisões uma vez que enfatizamos a sua difusão na arquitetura urbana como estratégia de securitização da vida 

urbana moderna. Assunto esse amplamente discutido por Foucault em Vigiar e punir (2013), a partir de seu 

debate sobre o desenvolvimento de formas de controle, por meio do emprego da disciplina. Hoje, por meio do 

uso de câmeras de vigilância, o termo sinóptico talvez seja mais aplicável, já que indica um mecanismo de 

controle que permite ver um conjunto de uma só vez e com uma dada visão geral do todo, ampliando a noção de 

estar sendo vigiado e de que poucos podem vigiar muitos.  
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história do proletariado, que ficou conhecido como Semana Sangrenta, quando dezenas de 

milhares de parisienses foram executados, colocando um fim no que para muitos foi a 

primeira revolução de cunho proletário de origem urbana da história (HARVEY, 2014a; 

2015). 

Os episódios que se desdobram em Paris durante esse período explicitam algumas das 

particularidades que a morfologia urbana e o perfil militar da cidade passam a apresentar no 

contexto moderno, considerando a tipologia da urbanização e o papel estratégico que as 

cidades assumem agora, no desfecho de guerras travadas no cenário urbano, quando a cidade 

não é mais um palco, mas um espaço complexo. O redesenhar da malha urbana da cidade pela 

Reforma Urbana de Paris e o levante popular que se sucedeu, com os parisienses erguendo 

barricadas e utilizando a tipologia urbana da cidade, caracterizada em parte, na época da 

Comuna, por ruas estreitas e vielas labirínticas, dimensionam a importância que a 

manipulação do substrato urbano passa a desempenhar no campo de lutas pelo controle da 

cidade. 

Karl Marx, um astuto analista militar de seu tempo, não perdeu de vista as implicações 

do uso da cidade como estratégia de guerra. Ele também conseguiu enxergar o emprego de 

meios urbicidas no combate urbano. Mesmo sem utilizar termos que são hoje conceituais, 

como espaço de batalha ou urbicídio, Marx escreveu em um de seus livros, um longo e 

perspicaz trecho analisando a forma como a cidade foi manipulada em combate, por ambos os 

lados elucidando a destruição do espectro urbano como uma estratégia de guerra para atingir o 

inimigo durante o conflito da Comuna de Paris. Diz ele:  

[...] Na guerra, o fogo é uma arma tão legítima quanto qualquer outra. Os edifícios 

ocupados pelo inimigo são bombardeados a fim de incendiá-los. Se seus ocupantes 

são forçados a se retirar, eles próprios ateiam fogo para prevenir que os agressores 

[não] façam uso dos prédios. Arder em chamas tem sido sempre o destino inevitável 

de todos os edifícios que se situam no front de batalha de todos os exércitos 

regulares do mundo. Mas na guerra dos escravizados contra os escravocratas, a 

única guerra justificável da história, esse argumento não tem validade, de modo 

algum! A Comuna usou do fogo estritamente como um meio de defesa. Utilizou-o 

para bloquear às tropas de Versalhes o acesso àquelas amplas e retas avenidas que 

Haussmann havia aberto expressamente para que nelas pudesse se deslocar o fogo 

da artilharia; empregou-o para cobrir sua retirada, do mesmo modo que os 

versalheses, em seu avanço, usaram suas granadas que destruíram pelo menos tantos 

edifícios como o fogo da Comuna. Ainda hoje é matéria controversa quais edifícios 

foram incendiados pelos defensores e quais pelos atacantes. E os defensores 

recorreram ao fogo apenas quando as tropas versalhesas já haviam dado início ao 

assassinato em massa de prisioneiros. Além disso, há muito tempo a Comuna havia 

anunciado publicamente que, caso fosse levada a uma situação extrema, enterraria a 

si mesma sob as ruínas de Paris e faria desta capital uma segunda Moscou, o que o 

Governo da Defesa Nacional também prometera fazer, mas apenas como um 
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disfarce para sua traição. A Comuna sabia que seus inimigos não se importavam 

com as vidas do povo de Paris, mas se importavam muito com os edifícios 

parisienses que lhes pertenciam. E Thiers, por outro lado, lhes havia advertido que 

seria implacável em sua vingança. [...]. Se os atos dos trabalhadores de Paris foram 

de vandalismo, era o vandalismo da defesa em desespero, não o vandalismo do 

triunfo, como aquele que os cristãos perpetraram ao destruir os inestimáveis tesouros 

artísticos da antiguidade pagã; e mesmo esse vandalismo foi justificado pelos 

historiadores como inevitável e insignificante se comparado à luta titânica entre uma 

sociedade nova a surgir e uma sociedade velha a se despedaçar. E ainda menos que o 

vandalismo de Haussmann, que arrasou a Paris histórica para dar lugar à Paris do 

turista! (MARX, 2016 [1871], p. 75-76).  

Nessa passagem, Marx desnuda as reais intenções militares postas no teatro da guerra 

e arrola algumas das principais estratégias dispostas no campo de batalha urbano. Destaca que 

destruir o ambiente urbano no qual se apoia a vida do inimigo, isto é, a vida do proletariado, 

tratava-se, sem ressalvas, do verdadeiro estratagema da guerra urbana contra os trabalhadores. 

O desfecho da guerra ilustra muito bem que o objetivo da burguesia parisiense não era 

somente desarticular o proletariado, mas atingir seus espaços e refúgios urbanos, que 

possibilitavam o uso da cidade a favor da classe trabalhadora. Nesse sentido, o aniquilamento 

das formas herdadas do passado também foi colocado em prática na destruição do tecido 

urbano durante a guerra, para que de seus destroços pudesse erigir uma nova cidade 

capitalista. Os episódios da Comuna e, em sentido mais amplo, o conjunto dos conflitos 

vividos na capital francesa daquele período, de forma geral, compõem o embrião da estratégia 

militar e elucidam o discurso de militarização da cidade, amalgamado à urbanização que se 

instala na cidade. Incubado, desde a Comuna, esse discurso aguardou o desenvolvimento da 

tecnologia militar por quase um século para sair do casulo e completar a metamorfose do 

espa­o de batalha na cidade, instalando, agora, o discurso de guerra ñpermanenteò nas 

cidades, ao difundir, por este viés, o urbano como um campo de batalha universal.  

Essa universalização do discurso que demarca a cidade como o campo de batalha das 

guerras futuras encontra fundamentação na ponta do lápis de estrategistas militares dos 

Estados Unidos e de Israel, que, no atual processo de urbanização desordenado que ocorre nos 

países ditos do ñSul globalò, concebem o espectro urbano como ambiente inimigo. Eles 

qualificam e tipificam cidades populosas e muitas vezes precariamente servidas de 

infraestrutura e serviços básicos como uma ameaça por causa do explosivo crescimento 

desordenado de tais cidades. É sobre esse olhar que concebem as cidades e os pobres que ali 

vivem como uma ameaça. É nesse aspecto que deteremos nossa atenção.  
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1.2 O ñRetornoò da Guerra à Cidade: o Espaço de Batalha em Área Urbana 

A guerra, é fato, nunca saiu da cidade. Tal afirmação é despretensiosa, já que há vastos 

estudos sobre o assunto que demonstram o quanto a cidade foi, em diferentes tempos 

históricos, o seu alvo preferido. Por isso, não é nosso objetivo recorrer nesse momento a 

inúmeros estudos sobre o tema para afirmar e pautar nossos argumentos com o intuito de 

demonstrar como as guerras ocorriam, em maior ou menor intensidade, na cidade, mas 

mostrar que a guerra retorna à cidade em outra conjectura, outra perspectiva, sem nunca ter 

saído dela, como efeito da urbanização da vida em permanente conflito.  

Outrossim, deve-se reconhecer que a cidade, embora seja o lugar de lutas e 

manifestações políticas que podem, e a história mostra, se desdobrar em guerras urbanas, é a 

priori  o lugar de compartilhamento e uso do espaço comum
21

,  lócus da vida urbana. Ela não 

é, dessa forma, vista por muitos autores, necessariamente, como lugar da guerra, mas da 

reprodução das relações sociais e de constituição da um modo de vida urbano. A cidade, em 

outras palavras, não pode ser resumida a guerra, da mesma forma que não se pode negar, por 

outra via, que a cidade em muitos momentos é o palco de desfecho de muitos conflitos. Nesse 

sentido, não se negligencia, de forma alguma, a perspectiva dos estudos urbanos que adotam 

uma leitura marxista das relações sociais de produção engendradas no processo de 

urbanização. Pelo contrário, procuramos nos centrar nos efeitos de militarização da questão 

urbana e de retorno da guerra à cidade, que pode ser vista, por sinal, como um dos sintomas 

do desenvolvimento do capitalismo contemporâneo.   

Tendo as relações assimétricas de reprodução do capitalismo como pano de fundo, 

preliminarmente é importante observar, tal como Virilio (1996) propõe pensar que a riqueza 

na concepção de Marx, concebida como equivalente geral do capitalismo, não pode por si só 

ser um equivalente geral do capitalismo, ou mesmo da industrialização, desvinculada da 

velocidade como valor a partir do advento da revolução técnica e política que ocorrem de 

forma indissociável. A lógica do capitalismo é a lógica da velocidade como valor supremo 

que a sociedade instaura como um regime de controle do movimento. Velocidade e política 

assumem, portanto, toda uma conexão, sem a qual não é possível compreender a 

transformação do campo de batalha tradicional, que denominamos espaço de batalha.  

                                                           
21

 Para uma leitura atual do comum como prática social anticapitalista e revolucionária, a partir da perspectiva de 

instituição do governo coletivo, como forma de experiência da vida comum e radicalização da democracia, pela 

via da autogestão, ver Dardot & Laval em Comum: ensaio sobre a revolução no século XXI (2017).  
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A fortaleza antiga e a da Idade Média como formas fortificadas nada mais eram do que 

uma resposta geográfica à velocidade da guerra, que interpõe, sempre de forma associada, o 

espectro de desenvolvimento tecnológico e de organização do espaço. A condição física 

herdada previamente de outros tempos, consiste, de tal modo, num freio à velocidade do 

combate com a organização arquitetônica de seus espaços internos, que contam com suas 

chicanas, cadafalsos e muralhas altas, para citar só alguns exemplos. Tais estruturas agiam no 

sentido de frear o avanço do inimigo, pois ao agirem, assim, acabavam por prolongar o 

conflito, criando um ambiente artificial de guerra. Por esse efeito, a durabilidade do obstáculo 

passa a ser então compreendida em função da tecnologia e da velocidade de deslocamento das 

tropas, que conformam um determinado tempo de duração da guerra, conforme Virilio (1996) 

destaca.  

A velocidade de andamento da guerra sempre teve relação direta com o campo de 

batalha e com a capacidade deste mesmo de retardar o deslocamento das tropas inimigas. 

Portanto, quando os muros do castelo medieval perderam a capacidade de frear o avanço 

militar, o antigo muro como fronteira desapareceu, dando lugar a outras técnicas, que 

empregavam mais velocidade em uma guerra de espaços abertos. O cavalo foi substituído por 

veículos motorizados e a cidade mudou em virtude da produção da velocidade decorrente da 

Revolução Industrial ou Revolução dos Transportes, que, ao abrir os portões da cidade, 

permitiu o desenvolvimento de um novo estilo de guerra (VIRILIO, 1984; 1996).  

É importante verificar que, durante esse processo combates em terreno aberto eram 

comuns; este foi, por exemplo, o caso da I Guerra Mundial (1914ï18), em que o campo de 

batalha com a formação de longas linhas de trincheiras evoluiu para uma guerra estática, na 

medida em que os exércitos fortificavam e defendiam suas posições a todo custo, enterrando-

se no solo para fugir do alcance de armas mais sofisticadas e eficazes. Todavia, com a criação 

de um veículo de combate motorizado, com o acoplamento de uma metralhadora e 

posteriormente um canhão de combate num veículo de transporte, surgiu o tanque de guerra, 

que modificou definitivamente o cenário dos combates durante a II Guerra Mundial (1939ï

45). 

O tanque ofereceu maior mobilidade às tropas e deu incrível velocidade no andamento 

da guerra. Se antes muitos combates se davam em áreas descampadas e, sobretudo, fora ou no 

entorno das cidades, com as tropas equipadas, efetivamente a partir da II Guerra Mundial com 

veículos blindados, tivemos a introjeção de maior dinâmica no combate, que propiciou maior 
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velocidade de descolamento das tropas, modificando, dessa forma, definitivamente o cenário 

da guerra de superfície. A guerra estática a que assistimos no início do século XX não foi uma 

guerra sem velocidade, mas, sim, uma guerra contextualizada num período de transição, em 

que, para sobreviverem frente a armas de grande alcance, poder e um veloz deslocamento das 

tropas, os soldados tiveram que se afundar no solo para ficarem menos expostos e assim 

sobreviverem no campo de batalha.  

Nessas condições se tornou extremamente oneroso sustentar posições estratégicas em 

terreno aberto, que ficaram, portanto, à mercê de blindados capazes de romper facilmente as 

linhas de defesa, destroçando as tropas estacionadas ou empreendendo ataques aéreos aptos a 

dizimar tropas expostas em solo descoberto. Ataques aéreos, dessa época em diante, passaram 

a ser utilizados com maior frequência sobre o terreno urbano, provocando grande terror na 

cidade com o intuito de destruir o último refúgio e o habitat de sobrevivência do inimigo. 

Essa nova condição modificou definitivamente a lógica da guerra, que passou a se realizar em 

uma velocidade atroz e considerar o espaço vertical situado entre a superfície terrestre e a 

órbita das aeronaves (para mais detalhes, ver SLOTERDIJK, 2009).  

 Por conta dessa nova condição, embora a cidade tenha sido alvo deliberado de ataques 

aéreos, buscou-se cada vez mais se esconder no subsolo da cidade, principalmente quando 

esta dispunha de infraestruturas subterrâneas, como os bunkers. Durante a II Guerra Mundial 

(1939ï45), ñ[...] as salas dos bunkers de comando e dos gabinetes de guerra não estariam nas 

proximidades do campo de batalha, mas em Berlim ou Londresò (VIRILIO, 2005, p. 115). 

Ocorre, assim, que a guerra retorna à cidade e se apropria do ambiente urbano e suas 

infraestruturas ao lhe dar significados militares. Uma cidade, não mais uma fortaleza, se torna 

um espaço de batalha expressivo, com inúmeras ruas, prédios, pontes, enquanto seus 

moradores dividem tarefas, que de uma forma ou de outra são integradas à organização da 

cidade e usadas em situações de guerra, para fins militares, involuntariamente.   

Uma consequência imediata disso foi que a guerra moderna adquiriu extrema 

complexidade a partir do processo de imersão da cidade no conflito como espaço de batalha 

permanente, e não apenas um campo de batalha momentâneo; tal conflito, não mais se 

limitando aos combates de rua, adquiriu mais dramaticidade: um maior número de civis ficou 

exposto e passou a ser alvo de ataques que visavam destruir não somente o exército inimigo, 

mas também o habitat (ver, em especial, SLOTERDIJK, 2009; ADEY, 2010; GRAHAM, 

2004 Org., 2011).  
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Com o evento da urbanização em escala mundial e a concentração de pessoas nas 

cidades, estas últimas tornaram-se um espaço para a guerra utilizado por grupos rebeldes que 

desafiam o poder do Estado. Em megacidades do ñSul globalò, o colapso da economia levou 

ao surgimento de um ambiente urbano desordenado apropriado por grupos insurgentes, que 

utilizavam a infraestrutura urbana como refúgio para minimizar as disparidades de poder 

diante de forças regulares mais bem equipadas (GRAHAM, 2004 Org.; 2011).  

Este espaço de batalha é bem diferente do campo de batalha tradicional: não possui um 

front ou retaguarda, tampouco deve ser tido como uma horizontalidade, mas sim um terreno 

profundo de várias camadas onde o combate é sempre simultâneo à vida e a qualquer outra 

atividade. ñO conceito de espaço de batalha permeia tudo, indo das escalas moleculares da 

engenharia genética e da nanotecnologia, passando pelos espaços cotidianos e experiências da 

vida da cidade, até esferas planetárias do espaço e o ciberespaço da internet que atravessa o 

globoò (GRAHAM, 2011, p. 31, tradução nossa). 

Quando o campo de batalha, que a essa altura já se confunde com a cidade e o modo 

de vida urbano, sofre essa metamorfose espacial, ele agora não mais consiste numa superfície, 

mas num espaço de batalha, demarcado por disputas que envolvem conteúdo volumétrico. 

Emerge de seu conteúdo molecular um ambiente geométrico repleto de objetos e camadas 

urbanas que vão desde o espaço aéreo até mesmo ao espectro subterrâneo. O antigo campo de 

batalha onde os exércitos se encontravam para duelar sobre uma planície não existe mais ou 

ao menos não possui o mesmo significado. Com o desenvolvimento de tecnologias como 

aeronaves, satélites e GPS o campo de batalha se tornou um espaço volumétrico. Ele não pode 

mais ser inteligível numa superfície plana horizontal na qual se distribuem objetos e os fluxos 

são facilmente cartografados.  

Tornou-se ainda mais complexo com o deslocamento dos principais conflitos mundiais 

para a periferia do mundo capitalista. Em cidades como Bagdá, Mumbai, Mogadíscio, 

Nairóbi, Daca, Gaza, Porto Príncipe e tantas outras, guardadas suas inúmeras diferenças e 

tipologias urbanas, bem como contexto geopolítico, verificamos um ambiente verticalizado e 

ñcavernosoò, repleto de ruas estreitas, becos, vielas e túneis, definindo a tipologia 

desordenada que dá o tom da arquitetura e aglomeração urbana de tais cidades. É sobre esses 

lugares que, igualmente, se dá a intensificação de políticas de segurança e militarização do 

espaço urbano, que tanto os governos locais quanto as forças estrangeiras de intervenção 
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reputam, como necessárias, alegando o aumento do perigo representado por criminosos, 

rebeldes ou terroristas (ver GRAHAM, 2011).  

O discurso de que o caos tomou conta da cidade é o argumento mais empregado nesse 

caso, pois encontra apoio na real situação de desordem urbana, dada a ampla falta de 

infraestrutura em vários setores e precariedade das condições de moradia. Essa conjuntura 

facilita a acusação a movimentos populares emancipatórios autênticos ï que lutam por 

conquistas sociais e políticas ï de constituírem uma ameaça à sociedade. Tais movimentos 

passam, então, a receber a mesma pecha que é atribuída aos grupos criminosos socialmente 

excluídos, que já há muito tempo não são vistos como indivíduos revestidos de direitos. A 

pobreza aqui também aparece como um aspecto frequentemente utilizado pelo governo e 

grupos militares como um fator que pode levar à revolta das pessoas e à perda de controle 

sobre a cidade, justificando, desse modo, o patrulhamento ostensivo em áreas de urbanização 

ñdesordenadaò, tal como ocorre em várias favelas no Brasil.  

Sob esse viés, é verdade que o crescimento da pobreza na cidade, tal como Mike Davis 

(2006) descreve, como uma realidade assustadora, apresentando números alarmantes do que 

se chama de urbanização da pobreza, é sem dúvida preocupante. Em sua análise, Davis revela 

que instituições de regularização econômica como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o 

Banco Mundial tiveram papel preponderante na explosão da pobreza ocasionada por uma 

crise estrutural do setor agrário, gerando 1 bilhão de desempregados, rapidamente absorvidos 

pelas cidades do mundo ñSul globalò, em um contexto de urbanização sem crescimento 

econômico e de desindustrialização em escala.  

Nas últimas décadas a urbanização de pa²ses pobres ditos do ñSul globalò tem criado 

um ambiente de ñpestil°nciaò, em que a humanidade excedente ï como Davis chama as 

populações descartadas, que nem ao menos podem ser definidas como exército de reserva nos 

termos de Marx, já que não consistem mais numa massa operária flutuante entre ciclos 

contínuos de incorporação no mercado de trabalho seguidos de um período de desemprego ï 

vive em condições tão precárias que até mesmo Engels duvidaria se viesse a descrever 

algumas dessas cidades tal como fez em Manchester no período da Era Vitoriana (DAVIS, 

2006). Contudo, apesar do cenário descrito por Davis, deve-se ter cuidado em associar a 

situação em que se encontram os pobres e a pobreza urbana a uma vis«o do ñfim do mundoò, 

enfatizando, involuntariamente, a julgar por suas condições de precariedade, os preconceitos 

contra a pobreza.  
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Com alguma prudência, é factível, todavia, salientar que o crescimento de favelas de 

urbanização desordenada e irregular que tomam conta das megacidades do mundo ñSul 

globalò e que est«o associadas ¨ precarização da vida na cidade possui alguma relação com o 

aumento da violência urbana e militarização de gangues e grupos taxados de terroristas. Esse 

formato de aglomeração urbana é taxado pelos militares como um ambiente caótico e temido 

na literatura de analistas militares por exércitos que já não distinguem combatentes de civis 

(ver DAVIS, 2006; e GRAHAM, 2004 Org.; 2011). Em tal aspecto, a metamorfose do espaço 

de batalha é, em última instância, a militarização do lugar de vida de parcela da população, 

que experimenta o processo de precarização de suas condições de existência na cidade e que 

viver§ submetida a uma guerra ñpermanentementeò imersa em espa­os segregados e num 

quadro de crise estrutural. Criminaliza-se a população pobre bem como setores populares da 

sociedade organizada, tais como as centrais sindicais e os movimentos sociais, adotando-se 

políticas de controle socioespacial para tais fins.  

É justamente a esse cenário mais perturbador de conflito urbano que os planejadores 

militares têm aludido como o campo de batalha. Lugares onde as tropas da OTAN, em 

especial dos Estados Unidos, lutam já no presente e lutarão no futuro para assegurar seus 

interesses. De forma pomposa, estrategistas militares vêm tratando índices elevados de 

urbanização em escala global, que não deixam de ser preocupantes quanto às condições de 

vida na cidade em geral são ruins, como uma ameaça aos interesses hegemônicos dos Estados 

Unidos. Sem levar em conta que revoltas populares e índices de violência possuem associação 

com as intervenções militares conduzidas pelos Estados Unidos e com as crises cíclicas do 

capitalismo, os militares estadunidenses ignoram que a política externa dos Estados Unidos de 

imposição de programas de economia neoliberal, arrasta cada vez mais pessoas para a vida 

informal na cidade, contribuindo com a instabilidade urbana.  

Considerando que a cidade é tida como um lugar em ebulição e que o espaço urbano é 

concebido, também sob a ótica dos militares, como um teatro de operações, o capítulo 

seguinte dedicará atenção especial às políticas de guerra em terreno urbano. O subcapítulo 

primeiro analisa o ñpensamentoò militar articulador de tal discurso que laboriosamente orienta 

as operações militares para o terreno urbano, classificando áreas civis como zonas de guerra; 

no segundo subcapítulo analisa-se a forma como as políticas de guerra urbana empregam 

noções de verticalidade definindo o espaço urbano a partir de preceitos militares de guerra 

volumétrica.  
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CAPÍTULO II  

 

POLÍTICAS DE GUERRA NO CONTEXTO URBANO  

 

O propósito deste capítulo é discutir a aplicação de concepções e lógicas de combate 

no espaço urbano em função da tipologia urbana. É em tais políticas de guerra que se fundam 

essencialmente a metodologia e as atuais práticas da guerra empregadas pelo militarismo em 

contexto urbano. Ao analisarmos essa questão, colocaremos em discussão os textos dos 

ideólogos dos Exércitos estadunidense e israelense, responsáveis pela difusão dessa doutrina 

militar e sua aplicação no cenário urbano. Nessa análise, evidencia-se que o urbanismo e o 

militarismo se dão, hoje, de forma concomitante e indissociável no terreno urbano e que a 

cidade passou a configurar o substrato onde são colocadas em prática as políticas de 

urbanização que empregam lógicas militares.  

Na concepção de militarização da cidade o terreno urbanizado é pensado como um 

espaço de batalha sobre o qual agem em consonância concepções de controle da população e 

ações de guerra contra inimigos supostamente infiltrados na cidade. Na cidade, quando a 

urbanização não é capaz de reordenar de maneira mais equânime o excedente capturado, de 

modo que o acesso à infraestrutura seja garantido a todos citadinos de forma relativamente 

igual, o resultado é uma cidade segregada e desigual, propensa a revoltas e conflitos 

intestinais. A desigualdade social e a falta de infraestrutura urbana criam um espaço 

caracterizado pelos militares estadunidenses e israelenses como ñca·ticoò, e seus habitantes 

são vistos por esses militares como inimigos. Têm com isso o intuito de justificar 

intervenções violentas nesse espaço urbano. Com isso, noções e ações militares de 

ordenamento do espaço são incorporadas ao contexto urbano, produzindo um cenário de 

conteúdo militar. Dessa forma, um conjunto de ideias do militarismo assume um papel 

relevante no planejamento urbano da cidade.  

A urbanização, na maior parte do mundo, já não conta com o poderoso motor 

industrial que vimos até há pouco na China, na Coreia do Sul ou em Taiwan. No entanto, esse 

crescimento sem urbanização, propriamente dito, conforme diz Davis (2006), ocasionou um 

armazenamento de pessoas na cidade que sobrevivem em condições sub-humanas, sem 

nenhum tipo de renda fixa ou de assistência social. Um contingente populacional que já 

ultrapassa 1 bilhão de pessoas, segundo os dados levantados por Davis, mora em favelas. 
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Embora o uso do termo slumps por Davis não corresponda absolutamente ao que é favela e ao 

seu conteúdo social no Brasil, pois o emprego da palavra slumps por ele extrapola, em muito, 

o significado que se emprega comumente na definição e nos estudos no Brasil ainda assim, 

por si só, os levantamentos de Davis são muito significativos, ao demonstrarem um processo 

de aumento da pobreza e crescimento das favelas ao redor do mundo.  

Enquanto cidades como as da Europa Ocidental são tidas como relativamente 

igualitárias, onde seus cidadãos podem desfrutar de certo nível de bem estar social e uma 

sensação de segurança, ainda que problemas de aumento da miséria e segregação sejam hoje 

comuns nesses países também, sociedades absolutamente desiguais são frequentemente 

marcadas pelo medo e por altos níveis de violência, que levam à intensificação da 

militarização. A isso se deve, muito propriamente, a incursão de modelos de governança 

neoliberal exportados para o mundo (do tipo) ñSul globalò, que, ao serem combinados com a 

disseminação de políticas punitivas e autoritárias de policiamento e controle social, 

exacerbaram as desigualdades urbanas (GRAHAM, 2011).  

O resultado de três décadas de predomínio de políticas de segurança draconianas no 

mundo do ñSul globalò, como mostra Graham (2011), foi um processo sistemático de 

criminalização da população pobre, que se viu sem saída frente às reduções nos serviços 

públicos e o desencadeamento de conflitos étnicos inflamados por crises econômicas com o 

fim da ordem bipolar, pós-Guerra Fria, motivados por inúmeros fatores. Foi nesse sentido que 

uma crise econômica inflacionada por uma política de classe dentro de um quadro amplo de 

desestruturação do aparelho de Estado permitiu a militarização de agentes não estatais, como 

gangues, cartéis de drogas e milícias, que encontram no terreno urbano suporte para atuar.  

Sistemas de controle populacional de alta tecnologia, que contam com aviões não 

tripulados e checagem biom®trica, aliados ¨ pol²tica de seguran­a de ñtoler©ncia zeroò contra 

delitos ou infrações não graves ou de menor potencial ofensivo, foram sobrepostos a discursos 

permanentes de estado de guerra, construindo uma espécie de metaforização de guerra infinita 

contra o crime, contra as drogas, contra o ñterrorismoò
22

 e tudo mais que, segundo seu 

discurso, venha a ameaçar a ordem social.  

                                                           
22

 O termo terrorismo é empregado particularmente neste trecho a partir da ótica do discurso estadunidense, que 

serve aos interesses desse país, com o propósito de taxar grupos rebeldes e insurgências que se opõem ao 

imperialismo norte-americano como grupos criminosos que atuam na ilegalidade. O mesmo termo também pode 

ser aplicado para designar atos de violência que objetivam fins políticos utilizando-se da estratégia de difundir o 
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Esse quadro de urbanização desenfreada no século XX e de precarização das 

condições de vida na cidade, motivada não só por mudanças na estrutura social e familiar, 

mas também por políticas econômicas de reajuste fiscal que lançaram milhões de pessoas em 

condições de vida urbana precária nas favelas, foi deixado de lado na análise geopolítica de 

contenção de movimentos de ebulição urbanos e de combate contra grupos ilegais 

pauperizados. O Corpo de Fuzileiros Navais dos Estados Unidos sustentou, por exemplo, que 

as cidades são locais onde ideais radicais encontram apoio através de grupos descontentes, 

tornando as cidades um lugar propício a conflitos no futuro (GRAHAM, 2011).  

Esse tipo de combinação militar com o discurso de grupos de extrema direita e com a 

questão da segurança levou à configura­«o de uma ñnovaò doutrina militar de orientação 

antiurbana, desencadeando uma política de guerra urbana em todos os conflitos que os 

militares estadunidenses e seus aliados se dispunham a promover. Simultaneamente, ocorre 

que a doutrina da militarização do espaço urbano orienta também estratégias de combate ao 

conceber o substrato urbano como um espaço de batalha tridimensional, coberto de obstáculos 

à infiltração das tropas estadunidenses. Para os militares norte-americanos o espaço urbano é 

concebido como um ambiente repleto de ñrebeldes desumanosò, tratados, segundo esses 

militares, como ñamea­as ao estilo de vida e cultura americanaò. Para os israelenses os 

territórios palestinos seriam igualmente redutos de terroristas, prontos para expulsá-los da 

ñterra prometidaò. £ respectivamente nesse aspecto de doutrinação promovido por um 

discurso de guerra permanente na cidade, em primeiro lugar, e em sua interface, em seguida, 

manifesta em políticas de guerra no terreno urbano bem como em suas variadas nuanças que 

nos deteremos na sequência do capítulo.  

 

 2.1 A ñNovaò Doutrina de Militariza­«o da Cidade 

Militarizar consiste no ato ou efeito de militarizar-se, ou seja, adquirir ou fazer uso de 

algum recurso militar. A militarização da cidade ou da questão urbana consiste no ato de 

agregar componentes e dinâmicas militares ao cotidiano da vida urbana e ao próprio espaço 

urbano. Militarização da cidade significa, entre outras coisas, securitização da vida urbana e 

um estado permanente de vigilância e repressão à população ou grupos insubordinados. Novas 

                                                                                                                                                                                     
medo generalizado, seja ele praticado por grupos insurgentes ou mesmo pelo Estado, como é comum, nesse caso, 

o terrorismo de Estado praticado com frequência pelos Estados Unidos e por Israel.  
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dinâmicas de militarização da questão urbana são notadas ao fim do século XX, ao que cabe 

compreendê-las.   

Em 1993, o fracasso das tropas norte-americanas na invasão e combate de rua que se 

sucedeu em Mogadíscio
23

, capital da Somália, quando milícias faveladas infligiram baixas de 

até 60% ao corpo de elite dos fuzileiros dos Estados Unidos, obrigou os teóricos militares a 

não mais ignorar o terreno urbano como um campo de batalha, com suas características muito 

particulares em distinção a outros terrenos, em que o Exército americano reinava dominante. 

Desde a derrota em Mogadíscio, o Pentágono reuniu um grupo de estrategistas militares ao 

qual coube o papel de debate de questões referentes ao combate em terreno urbano. A 

orientação traçada a partir daí esboçou uma nova estratégia de guerra, que redefiniu a doutrina 

militar bem como os tópicos do que se chama atualmente de Operações Militares em Terreno 

Urbano, cuja abreviação, em inglês, é MOUT (DAVIS, 2006).  

Nos debates conduzidos por esse grupo de especialistas militares, o Exército dos 

Estados Unidos foi duramente criticado por estar despreparado para o combate em terreno 

urbano nas cidades pobres do ñSul globalò, quase intransitáveis e constituídas por labirintos e 

ruas estreitas que compõem em geral um cenário de urbanização irregular. Diante de tais 

criticas, para dominar a luta em ambiente de conflito em condições espaciais típicas de 

metr·poles do ñSul globalò, repletas de favelas, as Forças Armadas dos Estados Unidos 

iniciaram um programa específico de treinamento que contou com o apoio de planejadores 

militares da RAND Corporation
24

, sediada em Santa Monica, para gerenciar e fornecer 

suporte em questões pertinentes às operações militares em terreno urbano (DAVIS, 2006).  

Pouco tempo depois, Geoffrey Demarest, um analista militar conceituado do Exército 

dos Estados Unidos, publicou um artigo intitulado Geopolitics and urban armed conflict in 

Latin America (1995) no periódico Small Wars and Insurgencies, que se tornou influente no 

meio acadêmico militar. Em seu trabalho Demarest propôs uma extensa lista de atores anti-

Estado, que incluem anarquistas, criminosos, lunáticos, oportunistas, estrangeiros, 

especuladores imobiliários, revolucionários, líderes trabalhistas e despossuídos como ameaça, 

                                                           
23

 O filme de Redley Scott Falcão negro em perigo (2002), retrata em estilo hollywoodiano a Batalha de 

Mogadíscio, quando dois helicópteros americanos UH-60 Black Hawk são derrubados por rebeldes e 

literalmente engolidos pela cidade revolta. A operação militar que inicialmente tinha o intuito de capturar líderes 

de milícias urbanas rapidamente transformou-se num conflito urbano sangrento pela sobrevivência travado nos 

guetos de Mogadíscio.  
24

 RAND Corporation é uma entidade que atua desenvolvendo pesquisas e análises para o Departamento de 

Defesa dos Estados Unidos.   
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em sentido bem abrangente, já que, segundo Demarest, podem desenvolver solidariedade e 

atuar juntos. 

Sua análise é baseada na situação urbana da América Latina em ebulição no início dos 

anos 1990, tomando os movimentos sociais e revolucionários, em geral, como grupos 

armados e violentos que, ao migrarem do campo para a cidade, fracassaram em sua estratégia 

de guerra urbana porque não conseguiram aperfeiçoar suas estratégias em terreno urbano. No 

entanto, Demarest (1995) ressalta que, enquanto os movimentos de guerrilha falharam, muitas 

gangues de rua e organizações criminosas, sem nenhuma ideologia e aptas a instalar o terror 

na cidade, têm prosperado.  

Sem ao menos considerar como legítima a luta de movimentos sociais emancipatórios 

ou explicar mais a fundo as condições sociais e econômicas das populações que se rebelam, 

Demarest (1995) argumenta que esses atores atuam na cena urbana causando violência que 

ameaça a ordem pública. Em sua análise, Demarest considera o terreno urbano não só um 

ambiente que em virtude de sua densidade possibilita o anonimato de insurgentes, mas 

também um espaço fracionado, repartido entre atores distintos, que o utilizam para fins 

específicos. Questões de propriedade da terra urbana dialogam com essa afirmação, pois nelas 

estão contidos serviços de água e esgoto como importantes valores estratégicos da terra 

urbanizada. Por isso, o seu ponto de vista de geopolítica da cidade inclui noções de 

propriedade como centrais para o estopim de conflitos, pois pensa a cidade como um 

ambiente construído, e não apenas como um palco de conflitos.  

Nesse sentido, al®m de identificar ñsupostosò inimigos ¨ ordem p¼blica, j§ que 

Demarest elenca um grupo grande de atores não estatais sem nenhum tipo de associação com 

supostos crimes cometidos, o seu trabalho também dá destaque às questões de densidade 

populacional em terreno urbano. Urbanização desordenada e aglomeração urbana é para esse 

autor uma ideia central de geopolítica da cidade, discutida, segundo a sua perspectiva como 

uma ameaça à ordem mundial. O autor esboça, então, uma articulação entre conflitos pelo uso 

da terra urbana e seu papel como recurso estratégico como um fator causador da instabilidade 

urbana na América Latina. O emprego de estratégias de controle social, baseadas na posse da 

terra urbana, é responsável, concordamos com ele nesse ponto, por uma política de exclusão 

daqueles atores considerados indesejáveis. Por último, Demarest afirma que os arquitetos têm 

se tornado os novos engenheiros militares do espaço urbano, fazendo, assim, alusão a uma 
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nova estratégia de urbanização seletiva dos espaços públicos e privados em função de uma 

dinâmica de exclusão e securitização da vida.  

Tal como Demarest, Taw e Hoffman, igualmente membros das Forças Armadas dos 

Estados Unidos, realizaram uma análise da insurgência urbana na América Latina, à qual dão 

o nome sugestivo de The urbanisation of insurgencies (1995). O trabalho deles publicado 

também pela Small Wars and Insurgencies. Os autores dão destaque para os efeitos causados 

pelas mudanças demográficas frente à rápida urbanização verificada no ñSul globalò como um 

fenômeno responsável por catalisar revoltas urbanas. Para tanto, enfatizam que cidades não 

planejadas oferecem abrigo a grupos insurgentes que podem operar no tecido urbano através 

de suas vielas e estradas não pavimentadas, tornando as favelas bases de suas operações, em 

vez da floresta, como no caso de insurgência camponesa. Atuando dentro das cidades, os 

insurgentes estariam em melhores condições, segundo os autores, de enfraquecer a autoridade 

de governos ñ[...] com o objetivo de, eventualmente, tomar o poder, primeiro nas cidades e, 

em seguida, no resto do pa²sò (TAW & HOFFMAN, 1995, p. 74, nossa tradu­«o).  

Outro importante ideólogo, dessa vez da Força Aérea, defendeu alguns pontos em 

comum com a doutrina militar no periódico da Aerospace Power Journal, num artigo 

intitulado Slumbords: aerospace power in urban fights. Nesse artigo, o capitão Troy Thomas 

(2002) centra-se exclusivamente na cidade e elabora um esboço do que ele destaca ser o 

objetivo de seu trabalho tendo em vista a necessidade de aprimorar o que ele chama de 

ñpensamentoò militar e aplic§-lo em guerra urbana. Para isso, ele se baseia no conceito de 

guerra urbana como um terreno complexo que tem dois componentes excepcionais que 

dificultam a tarefa das forças aéreas: as pessoas e a infraestrutura.  

Thomas argumenta que a r§pida urbaniza­«o em desenvolvimento nos pa²ses do ñSul 

globalò resultou na formatação de um espaço de batalha incognoscível, que dificulta a leitura 

do terreno, na medida em que ® cada vez menos planejado. ñAl®m do fato de que a 

urbaniza­«o gera conflitosò, enfatiza Thomas, ños aviadores lutar«o principalmente nas 

cidades porque elas têm valor estratégico em função da localização, simbolismo e poderò 

(2002, s/p, tradução nossa). Thomas concebe o espaço urbano em ao menos cinco camadas e 

ressalta a densidade e a altura das estruturas urbanas, principalmente edifícios, como um 

desafio à atuação aeroespacial na cidade.  
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Além disso, Thomas endossa o que ele chama de subsistema funcional, um conjunto 

de redes de força vitais, tais como redes de serviços, transporte e comunicação como alvos 

estratégicos das operações militares em terreno urbano. Segundo seu ponto de vista esse 

sistema de serviços e infraestrutura é parte funcional essencial da cidade, mas também fonte 

de recursos e esconderijo, permitindo que o inimigo sobreviva no terreno urbano. Sendo tais 

redes descentralizadas e ñprimitivasò em compara­«o com a rede urbana de cidades modernas 

de países desenvolvidos, a localização delas redes é difícil, podendo ser precárias ou nem 

existir tal como se concebe, de outro modo, em cidades planejadas. Enquanto a infraestrutura 

urbana em pa²ses pobres normalmente ® ñca·ticaò, dificultando opera­»es militares e 

bombardeios, a densidade populacional também é um problema, tornando difícil a distinção 

entre combatentes e civis (THOMAS, 2002). Acrescentamos que esse fator é responsável por 

impor altos riscos de mortes a inocentes, sendo as vítimas, infelizmente, computadas como 

danos colaterais.  

Mais incisivo, Ralph Peters
25

 enfatiza que a guerra em terreno urbanizado torna-se 

profundamente vertical, atingindo torres de aço e cimento, redes de comunicação, linhas de 

metrô, túneis rodoviários, e até mesmo redes de esgoto. Como muitos de seus colegas 

militares, Peters assiste ñhorrorizadoò à urbanização no ñSul globalò, onde os militares 

americanos ir«o lutar em cidades em que o ñlixo se acumulaò e a humanidade est§ 

ñapodrecendoò (para mais detalhes sobre Peters, ver GRAHAM, 2004d). Segundo ele, em 

virtude do avanço da tecnologia militar e supremacia das Forças Armados dos Estados 

Unidos, ñ[...] os sistemas de combates terrestres do inimigo não serão capazes de sobreviver 

nos desertos, planícies e campos, como vimos em muitas das principais batalhas da hist·riaò 

(PETERS, 1997 apud GRAHAM, 2004d, p. 14, tradução nossa). Como resultado, destaca que 

os ñ[...] inimigos dos Estados Unidos ser«o for­ados a ir para as cidades e outros terrenos 

complexos [...]ò (PETERS, 1997 apud GRAHAM, 2004d, p. 15, tradução nossa), na tentativa 

de fugir para ambientes que possibilitem oferecer mais resistência e esconderijo.  

Seguindo essa linha de raciocínio e embebido pelo discurso da cidade como ambiente 

caótico, em 1998 outro ideólogo do poder aéreo, Edward Felker
26

, da Faculdade de Guerra 

Aérea dos Estados Unidos, embarcou no dogma das cidades como ameaças e propôs um 

                                                           
25

 Ralph Peters, analista das Forças Armadas dos Estados Unidos, escreveu os artigos Our soldiers, their cities 

(1996) e The future of armored warfare (1997), ambos publicados pela Parameters.  
26

 E. Felker, Airpower, chaos and infrastructure, 1998.  
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desdobramento do modelo de Warden
27

. Em seu novo modelo, Felker fez questão de enfatizar 

a ideia de que a infraestrutura urbana não pode ser vista de forma separada do inimigo, ao 

dizer que ambos, infraestrutura e inimigos, formam anéis de um esquema conectado que 

possibilita a vida na cidade. Ao expor sua formulação, acabou por justificar, sem cerimônias, 

que ataques à infraestrutura urbana devem ser efetuados como estratégias de guerras legítimas 

para causar desmodernização for­ada em ñcidades inimigasò, para, assim, capitular 

combatentes e civis dispostos a lutar (GRAHAM, 2011).  

Por último, Mark Mills e Peter Huber
28

, que previram em suas bolas de cristal um 

futuro dos mais assustadores, que, diga-se de passagem, vem se tornando real com sistemas 

de vigilância e rastreamento incorporados a lógica do consumo e da mobilidade,  

[...] sonham com um aparato de guerra contrainsurgente contínuo, automatizado e 

robotizado. Usando sistemas semelhantes àqueles empregados nas cidades norte-

americanas, mas desta vez com o poder soberano para matar com autonomia, eles 

imaginam que as tropas estadunidenses podem ser poupadas do trabalho sujo de 

lutar e matar em solo nas zonas fronteiriças em rápida urbanização. Enxames de 

minúsculos drones armados, equipados com sensores avançados e comunicando-se 

uns com os outros, serão então empregados para vagar permanentemente sobre as 

ruas, os desertos e as estradas. Huber e Mills sonham com um futuro em que esses 

enxames de guerreiros rob·ticos v«o trabalhar sem descanso para ñemitir poder de 

destruição com precisão, critério e a partir de uma distância segura ï, semana após 

semana, ano após ano, enquanto for necess§rioò (GRAHAM, 2011, p. xiii, tradu­«o 

nossa).  

Esse prognóstico, que descreve as cidades do ñSul globalò como lugares ca·ticos e 

ameaças em potencial, fornece um olhar ideológico, constantemente usado pelos militares 

estadunidenses, para definir metr·poles do ñSul globalòcomo espa­os de batalha. Essa vis«o 

exp»e um ñnovoò conceito de guerra, voltado para os espa­os comuns e privados das cidades, 

bem como sua infraestrutura, justificando, por seu modo operante, intervenções militares em 

diferentes lugares. Seus efeitos levam à aplicação da doutrina militar no ambiente urbano que 

orienta uma condição perpétua de guerra contra as drogas, contra o terrorismo, contra o crime 

e, em sentido mais amplo, contra populações pobres e seus espaços comuns (GRAHAM, 

2011). 

                                                           
27

 Trata-se do modelo criado por Johan Warden que identifica cinco alvos (forças em campo, população, 

produção essencialmente orgânica, infraestrutura e liderança) em uma concepção sistêmica na composição das 

sociedades contemporâneas, consideradas de suma importância para neutralizar as forças inimigas a partir da 

ótica da estratégia da Força Aérea dos Estados Unidos.  
28

 Mark Mills e Peter Huber são ideólogos de segurança e escreveram o artigo How technology will defeat 

terrorism, publicado no City Journal, em 2002. 
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Em resumo, o conceito aplicável de guerra urbana redefiniu a percepção que temos da 

cidade, atribuindo-lhe emprego corrente de terminologias e concepções militares. Alguns não 

veriam a cidade como um lugar seguro, mas como um espaço de batalha tridimensional, em 

que setores da segurança enfatizam que pessoas que vivem em metrópoles estariam cercadas 

pelo perigo. Um lugar no qual ataques indiscriminados têm sido justificados sob o rótulo de 

defesa da liberdade e da justiça, enquanto populações inteiras vivem o terror da guerra urbana 

no seu dia a dia.  

Essa visão tem produzido efeitos sensíveis na vida das pessoas, submetidas a um 

estado de militarização do espaço urbano sem igual. É sobre esse aspecto, mais exatamente, 

das políticas de guerra urbana colocadas em prática e seus efeitos, que nos deteremos agora ao 

analisarmos mais de perto as formas como se dão atualmente as operações militares em 

terreno urbano. Para tanto, recorreremos preliminarmente aos estudos de Eyal Weizman: sua 

perspectiva de analisar a militarização da questão palestina a partir de uma noção de 

compreensão vertical do território, expressa em holograma territorial, baseia-se na construção 

de um sistema de controle territorial israelense que reorganiza o espaço a partir de uma série 

de níveis de controle. Sua eficiência consiste na capacidade de manipular de forma elástica o 

território. Por elucidação mais ampla de tal lógica, exemplos no Iraque, na Síria, e no Líbano 

também serão analisados na sequência, para demonstrar que não se trata de um caso isolado.  

 

2. 2 Políticas de Verticalidade na Guerra Urbana 

Nos meses de abril e maio de 2002 o arquiteto Eyal Weizman publicou uma série de 

artigos para a revista Open Democracy intitulados The politics of verticality, nos quais 

argumenta que a cartografia ao privilegiar o olhar aéreo de cima para baixo, havia trabalhado 

para achatar os horizontes da percep­«o espacial. ñA geopol²tica ® um discurso plano. Ela 

ignora em grande parte a dimensão vertical e tende a olhar em frente em vez de cortar 

completamente a paisagem. Esta foi a imaginação cartográfica herdada das espacialidades 

militares e pol²ticas do Estado modernoò, afirmou Weizman (2002, s/p, tradu­«o nossa) nesse 

compêndio de textos.  

Crítico às perspectivas bidimensionais, Weizman (2002, 2004, 2012), de outro modo, 

concebe o espaço como um cenário virtual constituído por horizontalidades e verticalidades 
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que se intercruzam, criando um holograma territorial, em que atos políticos de manipulação 

da paisagem transformam uma superfície bidimensional num volume tridimensional. Ao 

estudar o que ele chama de arquitetura da ocupação israelense, Weizman revela uma política 

de urbanização indissociável da colonização israelense voltada para o estrangulamento dos 

centros urbanos palestinos e controle total da sociedade palestina, erigida sobre a ideia de 

urbanização panóptica, ao distribuir assentamentos de montanha que controlam as populações 

palestinas na topografia mais baixa.   

Na verdade, a forma dos assentamentos de montanha é construída de acordo com um 

sistema geométrico que une eficácia de visão com ordem espacial, produzindo 

ñfortalezas pan·pticasò, gerando olhares para muitos fins diferentes. Controle ï com 

vista da cidade e aldeias árabes; estratégia ï com vista de artérias de tráfego 

principais; autodefesa ï com vista para as imediações e vias de acesso. 

Assentamentos podem ser vistos como dispositivos ópticos urbanos para a vigilância 

e o exercício do poder (WEIZMAN, 2002, s/p, tradução nossa).  

Em outro texto, ao analisar mais detalhadamente o conflito na Palestina, Weizman 

(2012) enfatiza que os territórios palestinos colonizados deixaram de ser marcados por lugares 

estáticos, definidos por um equilíbrio através de fronteiras lineares e fixas, na medida em que 

as fronteiras têm se tornado profundas, fragmentadas e elásticas. São verdadeiras linhas 

temporárias móveis, como os fiordes na Península Escandinava, que se expandem e encolhem 

de acordo com a força do sistema, modelados por fluxos e válvulas de uma engenharia urbana 

erigida para a dominação.  

Uma política da verticalidade disseminou-se como modelo de planejamento e 

arquitetura ao se instalar primeiro na cabeça dos militares e depois na própria sociedade 

israelense, ao incorporar a ideia de que montanhas dominam os vales, já que as cimeiras 

oferecem pontos de observação capazes de configurar uma matriz militar que articula uma 

série de mecanismos de controle distribuídos ao longo do gradiente topográfico. Essas 

estruturas e objetos não apenas dividem o espaço, mas também funcionam como sistemas 

ópticos de vigilância, na medida em que os colonos israelenses ocupam as cimeiras do relevo 

ñmontanhosoò da Palestina, enquanto os palestinos ficam confinados aos vales, num n²vel 

topográfico não só mais baixo, mas inferior (WEIZMAN, 2002, 2012).  

Em decorrência dessa transformação, não é mais possível pensar o território, segundo 

Weizman, como uma superfície ou mesmo empregar a ideia de área, podendo incorrer, 

portanto, em interpretações insuficientes, que não condizem com a real compreensão do 

espaço. Ao contrário, deve-se concebê-lo como espaço volumétrico composto por diferentes 
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estratos espaciais, que vão desde a superfície terrestre até o espaço aéreo e o subterrâneo. É 

especialmente a partir dessa ótica que o espaço de batalha deve ser interpretado como volume 

tridimensional, no qual atores distintos entram em beligerância e se apropriam de forma 

diferente do espaço, em contexto de guerra urbana (ver WEIZMAN, 2012). 

Essa conjectura destaca que atividades militares têm criado espaços, moldado 

ambientes e transformado paisagens (ver WOODWARD, 2004; RECH, BOS, JENKINGS, 

WILLIAMS, WOODWARD, 2015 Orgs.), que passam a fazer parte não só do aspecto físico 

das cidades, mas do cotidiano vivido de muitos lugares. Consciente disso, iremos na 

sequência do capítulo ver como os atores envolvidos no campo de batalha urbano se 

comportam, modelam o seu espaço e utilizam a infraestrutura urbana nesse ambiente 

complexo de guerra que se tornou a cidade. Primeiro, dando prosseguimento à análise 

previamente exposta, concentraremos nossa pesquisa no Conflito Israelo-Palestino, orientado 

pelo debate de Weizman, para, em seguida, analisarmos a guerra urbana travada no Iraque em 

virtude da ocupação americana, e, por fim, os conflitos na Síria e no Líbano.  

Para tanto, torna-se importante compreendermos como atores distintos utilizam o 

terreno urbano e empregam tecnologias no ambiente para atender os seus interesses políticos. 

No caso do Conflito Israelo-Palestino, nosso primeiro objeto de apreciação, é preciso 

ressaltar que há um desequilíbrio de forças e um total descompasso no uso de tecnologia no 

campo de batalha. Os israelenses, além da superioridade militar, que lhes permite controle 

volumétrico do território, usam geoestratégias de remoção por meio de tratores blindados da 

Força de Defesa Israelense (FDI), que, nesta análise, são parte do que Weizman (2004, 2012) 

chama de ñpol²tica da verticalidadeò, tendo, portanto, um papel tridimensional na 

configuração territorial para aumentar a vantagem geopolítica de Israel. Como o autor 

enfatiza, a destruição massiva de habitações palestinas segue uma orientação geopolítica para 

abrir espaço para as operações militares da FDI em áreas urbanas estreitas e de difícil acesso, 

um cenário comum que as tropas israelenses enfrentam em campos de refugiados, que, com o 

seu enorme crescimento, se tornaram os principais centros da resistência palestina.  

Essas áreas foram consideradas pela FDI como espaços escuros e impenetráveis, 

cheios de ñterroristasò e palestinos ñdesumanosò, §reas de ñpestil°ncias urbanasò, aonde a FDI 

evita entrar. Espa­o ñca·ticoò, que as FDI chamariam de ñjihad do edif²cioò, fazendo alus«o ¨ 

guerra urbana que travariam nesses espa­os, tamb®m definida, outras vezes, como um ñhabitat 

do terrorò (WEIZMAN, 2012, ver também GRAHAM, 2004b).  
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[...] A FDI evitou os campos de refugiados de Jenin e Balata durante toda a primeira 

(1987ï1991) e [parte da] segunda intifada [2000-2005] que evoluíram em enclaves 

extraterritoriais cercados pelo poder militar israelense; na verdade, o nome de 

código militar para o campo de Jenin, no qual grupos de resistência foram mais 

fortemente enraizados, era ñGerm©niaò. Seja em refer°ncia ¨ descri­«o ambivalente 

dos bárbaros de Tacitus, ou em referência ao regime Nazista, este termo encapsula 

medo israelense do ñmauò que acredita ® produzido. Depois de se tornar Primeiro-

ministro em março de 2001, Ariel Sharon persistentemente zombou dos militares 

por n«o se atreverem a entrar nos campos de refugiados: ñO que est§ acontecendo 

nos campos de Jenin e Balata? Por que n«o entrar?ò Sharon nunca se cansou de dizer 

aos oficiais militares como, na d®cada de 1970, ele ñimp¹s ordemò nos campos de 

refugiados de Gaza com uma combinação de incursões de comandos, assassinatos e 

tratores (WEIZMAN, 2012, p. 192ï193, tradução nossa).  

Instigada por Sharon para agir nos campos de refugiados, a FDI desenvolveu táticas de 

guerra urbana, evitando armadilhas ao atravessar paredes. Essa tática foi tomada como uma 

manobra militar de grande escala, pela primeira vez, em março de 2002, no campo de 

refugiados de Balata, na entrada leste de Nablus. Usando explosivos ou um grande martelo, 

soldados passaram a atravessar paredes ao invés de se deslocarem pelas ruas e vielas estreitas 

dos acampamentos. Ao romperem a parede de uma residência palestina, tinham como tática, 

basicamente, fazer alguns disparos aleatórios ou usar granadas de efeito moral para dominar 

os moradores, que, em seguida, depois que os soldados procuravam ñsuspeitosò, eram 

amontoados em um dos quartos e trancados, às vezes por vários dias, muitas vezes sem água, 

alimentos e medicamentos, até que a operação militar fosse concluída (WEIZMAN, 2012).  

Como a lógica da ocupação israelense na Palestina se tornou cada vez mais vertical, 

contando a FDI com a supremacia na superfície e no espaço aéreo, a resistência palestina teve 

que se tornar mais profunda. O interior de edifícios passou a ser utilizado como esconderijo, 

depósito de armas (ver Figura 2, p. 66) ou mesmo como arma de combate, armando edifícios 

com explosivos para serem detonados quando as tropas israelenses neles entrassem ou quando 

passassem pelas ruas próximas ao local, causando o desmoronamento desses edifícios sobre 

eles.  
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Figura 2 

 

Ilustração feita pelas Forças de Defesa 

de Israel, de como seria o interior de 

um edifício na Faixa de Gaza 

utilizado para abrigar insurgentes e 

munição. Contudo, deve-se mencionar 

que a imagem consiste numa 

propaganda militar que objetiva 

justificar ataques a áreas residenciais, 

embora não se possa discordar da 

funcionalidade militar de residências 

e edifícios em Gaza utilizados para 

tais fins. 
 

 

 

 

 

 

Fonte: Forças de Defesa de Israel via 

Facebook, 11 de julho de 2014. 
 

Mas os rebeldes palestinos, mais do que o interior de edifícios, penetraram no subsolo 

como se fossem ñverdadeiros roedoresò. Como enaltece Weizman (2012), a resistência 

palestina construiu uma verdadeira cavidade na terra abaixo da superfície, constituída por uma 

complexa rede de túneis, laboratórios de armas, depósitos de munição e abrigos subterrâneos 

abaixo das cidades e dos campos de refugiados palestinos. Por meio dessa infraestrutura 

subterrânea os militantes palestinos realizaram atentados a bomba contra a FDI e cidades 

israelenses, colocando explosivos debaixo de seus alvos; ou mesmo utilizando o elemento-

surpresa que os túneis propiciam para capturar soldados tragados através de túneis para dentro 

de Gaza (ver também, GRAHAM & HEWITT, 2012). 

Desde a criação da barreira que separa a Faixa de Gaza dos territórios adjacentes, o 

subsolo da zona de fronteira tem se tornado uma cavidade constituída por centenas de túneis, 

que ignoram as fortificações israelenses e conectam as duas partes separadas do que foi uma 

vez a cidade de Rafah. Túneis que inicialmente foram escavados por famílias que deixaram 

membros de ambos os lados da fronteira EgitoïGaza têm vindo a ser usados para uma 

variedade de propósitos: como rotas de contrabando para cigarros egípcios baratos e utensílios 

domésticos; e até mesmo como passagem de prostitutas e como as principais linhas de 

fornecimento de armas, explosivos e recrutas armados para a resistência palestina 

(WEIZMAN, 2012).  
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O uso de túneis acelerou-se após o início da Intifada al-Aqsa (2000ï2005), quando 

Israel vedou completamente a Faixa de Gaza, separando-a do mundo exterior, enquanto a 

demanda por armas aumentou. Para evitar que sejam detectadas, as entradas e as saídas dos 

túneis são geralmente localizadas no interior dos edifícios de ambos os lados da fronteira. Na 

verdade, a maioria dos túneis tem vários pontos de acesso e rotas, a partir de várias casas ou 

em galinheiros, convergindo-se para uma rota principal, e então ramificando-se novamente 

em várias passagens separadas, levando a edifícios do outro lado. Dessa forma, se uma 

entrada é descoberta e desligada, ou um túnel desmorona devido a falha na construção ou por 

bombas de penetração de terra de Israel, outros podem continuar a ser utilizados, e os novos 

túneis de acesso podem ser escavados e conectados com a rota principal (WEIZMAN, 2012). 

Como os conflitos mais recentes em Gaza (2008ï2009, 2012, 2014 etc.) comprovam, 

o terreno urbano se tornou um espaço de batalha complexo, onde Israel utiliza caças F-15 e F-

16, helicópteros Apaches, drones, além de tanques Merkavas, para evitar as ruas estreitas, 

onde suas tropas ficariam expostas ao ataque dos rebeldes palestinos. Essa mudança de 

pol²tica dentro dos territ·rios tipifica o principal aspecto da pol²tica de Israel, que ñ[...] tem 

sido a de minar as condições materiais para o futuro Estado palestino, ou pior, cultivar 

particularmente condições desagradáveis para um futuro Estadoò (BELCHER, 2011, p. 3, 

tradução nossa), suscitando inviabilidade econômica e infraestrutural destinada a dividir e 

fragmentar o território para dificultar a mobilidade e estabelecer um regime de vigilância, 

com o fim de facilitar o projeto israelense de expansão territorial
29

.  

Revelador é, no entanto, observar que essa política de devastação do espaço urbano é 

anterior à ocupação israelense. Na década de 1930, quando a Palestina ainda estava sob a 

égide do Mandato Britânico, os ingleses, para reduzir sua vulnerabilidade perante os franco-

atiradores palestinos guarnecidos nos edifícios e punir coletivamente a população palestina, 

nivelaram os campos de Jaffa e Jenin para esculpir bulevares e melhor controlar o 

assentamento (GRAHAM, 2004a). Não é difícil ver uma similaridade entre a abertura de 

bulevares em Paris no per²odo de Haussmann, com o ñachatamentoò completo de campos de 

refugiados palestinos durante o Mandato Britânico, e a recente política israelense de 

destruição de casas palestinas por tratores, a que Weizman (2012), sugestivamente, dá o nome 

de Haussmanização de Gaza (ver também GRAHAM, 2004b, 2011).  

                                                           
29

 Como também notou Khalili (2014), a dizimação de Gaza sinaliza que as intenções militares de Israel são 

dotadas de grande amplitude: destruição da infraestrutura palestina e uso de pressão letal contra civis palestinos 

para atender objetivos políticos.  
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A mesma reflexão sobre a constituição do espaço de batalha urbano, imerso num 

cenário em que se aplicam políticas de verticalidade, pode ser feita para a II Guerra do Golfo 

(2003). Na ocasião que antecedia o conflito, a mídia ocidental debatia como seria a invasão do 

Iraque e como as ñ[...] for­as de Saddam Hussein iriam tentar explorar Bagdá como um 

espa­o defensivo verticalizado para for­ar um longo e destrutivo [...]ò (GRAHAM, 2004d, p. 

15, tradução nossa) prolongamento da guerra para exaurir as tropas americanas.  

Há sinais de que isso foi, de fato, tentado (em escala limitada). Líderes militares 

iraquianos claramente mudaram de tática após a aniquilação aérea das suas forças no 

deserto aberto em 1991 (ver Virilio 2002)
30

. Eles podem até ter acompanhado os 

debates militares dos Estados Unidos sobre a urbanização de guerra (muito do que, 

afinal, está disponível na web ï veja http://www.urbanoperations.com). Tariq Aziz, 

ministro das Relações Exteriores de Saddam, argumentou no Outono de 2002 [...] 

que ñalgumas pessoas lhe dizem que os iraquianos não são os vietnamitas! Eles não 

t°m selvas de mangues para se esconder dentro. Eu repliquei, ódeixe que nossas 

cidades sejam nossos p©ntanos e nossos edif²cios nossas florestasòô (citado em 

Bellamy 2003, p. 3)
31

. Em muitos casos os defensores iraquianos em Basra e Bagdá 

tentaram e escavaram, e se esconderam nas cidades. Eles também tentaram se 

misturar com os civis e estabeleceram suas bases perto de hospitais e escolas 

(GRAHAM, 2004d, p. 15, tradução nossa). 

Assim, como muitos relatos da guerra expuseram, na eminência da invasão Bagdá 

viveu uma verdadeira transformação urbana, como podemos constatar lendo, por exemplo, os 

registros diários de um morador de Bagdá. Em O blog de Bagdá (2003), esses registros são 

narrados detalhadamente no blog virtual de Salam Pax
32

, em que o autor cuidadosamente 

descreve os preparativos da cidade para o conflito. Com olhar observador e percepção 

apurada do que estava correndo em sua volta, Pax descreve com sensibilidade visual os 

eventos que vão se sucedendo semana após semana, até que a invasão se torna inevitável e a 

cidade se revela uma ñfortaleza militarò. Primeiro ele nota os contratempos que anunciam a 

guerra: quedas de energia e cortes no fornecimento do serviço de internet se tornam mais 

frequentes, os telefones param de funcionar, seguidos do aumento da inflação, que leva a um 

mantimento básico, um simples pão, valer uma fortuna e a moeda iraquiana, o dinar, antes já 

sem muito valor, agora literalmente não valer nada. 

Com os preparativos para a invasão a fisionomia de Bagdá muda de aparência, tal 

como um camaleão muda de cor de acordo com o ambiente; portas e janelas das casas e lojas 

                                                           
30

 P. Virilio, Desert screen: war at the speed of light, 2002. 
31

 C. Bellamy, If the cities do not fall to the Allies, there may be no alternative to siege warfare, publicado no 

The Independent em 28 de março de 2003.   
32

  Salam Pax é o pseudônimo de um jovem iraquiano que narrou em seu blog pessoal os preparativos da guerra a 

partir do olhar daqueles que são atacados. Seus posts foram publicados em 2003 no Brasil, com o título de O 

blog de Bagdá. 

http://www.urbanoperations.com/
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são reforçadas, abrigos antiaéreos preparados, trincheiras são erguidas para resistir a invasão 

enquanto outras são cavadas e preenchidas com petróleo bruto para gerar uma coluna de 

fumaça quando incendidas, no desespero de ocultar a cidade. O terreno urbano é preparado 

para o conflito, e a cidade é dividida em flancos de combate por onde se imagina que as tropas 

americanas irão entrar (PAX, 2003).   

Os americanos também não deixam de manipular o terreno como parte da estratégia de 

guerra urbana, ainda que, de outra forma, usam o planejamento urbano para construírem 

cidades artificiais, empreendimento feito em conjunto com os soldados israelenses, cuja 

estratégia consiste em, no lugar de usar a estrutura urbana como um equipamento de defesa, 

simular as cidades muçulmanas para treinar e ambientar as tropas à arquitetura urbana local 

para a invasão de Bagdá. Com a invasão concluída, Bagdá, para ser controlada, é organizada 

espacialmente para impedir fogo inimigo, colocando abaixo prédios e fechando vias de acesso 

com o uso de tratores blindados gigantes adquiridos de Israel, que rapidamente mudam o 

mapa da cidade, criando ñzonas de seguran­aò de acesso restrito. Desurbanizar os espa­os 

construídos para conquistar, como se viu, foi no Iraque a palavra-chave empregada numa 

política de ocupação baseada na onipotência militar da verticalidade, criando enclaves 

territoriais estadunidenses dentro da cidade (GRAHAM, 2004d).  

Em outro relato, dessa vez de um soldado norte-americano, Chris Kyle (2015), um 

atirador de elite do Exército dos Estados Unidos, descreve os combates ferozes travados nas 

ruas de Fallujah e Bagdá, numa guerra por volumes, em que conquistar cada cômodo, depois 

andar por andar e por fim todo o prédio, para ter visão de todo o quarteirão, e, então, outro 

prédio, e, assim, em diante até ter o controle da cidade, é a regra do teatro de operações do 

campo de batalha. Na guerra urbana a infraestrutura da cidade e os objetos comuns são 

ressignificados quando vemos que um berço virado de lado pode ser adaptado como uma 

plataforma de tiro (ver Figura 3, p. 70), e veículos de transporte se tornam armas de combate 

que lembram o filme apocalíptico de Mad Max
33

 de 1980 (sobre o uso de veículos 

readaptados como armas de combate, ver Figura 4, p. 70, e para uma breve análise sobre o 

filme citado acima, ver GRAHAM, 2011).   

 

                                                           
33

 Mad Max é um filme australiano de ficção científica dirigido por George Miller, com Mel Gibson no papel 

principal. O filme conta a história de Max Rockatansky (Gibson), um ex-policial rodoviário em uma Austrália 

infestada por gangues de motociclistas. O filme possui três sequências; em 2015 foi lançado o quarto filme da 

franquia, com o subtítulo estrada da fúria.  
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Figura 3 

 

Esconderijo de atirador usado por 

Kyle enquanto dava cobertura aos 

fuzileiros que preparavam a invasão 

a Fallujah. Note-se o berço virado 

de lado e acolchoado com mantas 

para servir de plataforma de tiro. 

 

 
Fonte: Kyle, DeFelice, McEwen, Sniper 

americano, 2015, p. 171. 
 

 

 

 

Figura 4 

 

Automóvel modificado e equipado 

com uma plataforma de tiro giratória 

no teto. Veículos como este eram 

usados por corporações militares 

privadas no Iraque pós Saddam 

Hussein. 
 

 

 

 

 

Fonte: Graham, Cities under siege: the new 

militar urbanism, 2011, p. 325.   

 

Levada ao extremo, como foi a política de guerra urbana em Bagdá, a haussmanização 

de cidades árabes também se verifica na Síria. A Guerra da Síria, que começou como uma 

série de protestos populares em janeiro de 2011 e progrediu para uma violenta revolta armada 

no mês de março, capitaneada, em parte, por grupos jihadistas, que hoje, sabe-se, eram 

financiados pelo governo norte-americano e pela Arábia Saudita (ver KORYBKO, 2018), 

exemplifica também a forma como a urbanização da guerra tem se constituído num espaço de 

batalha nos dias atuais. Nesse conflito, que consiste numa guerra essencialmente urbana, o 

espaço é pensado como um volume, e as táticas de guerra e armas utilizadas se apropriaram 
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da cidade como um ambiente de guerra. Um espaço volumétrico no qual o combate ocorre em 

um ambiente tridimensional urbanizado ao estilo do jogo Counter-Strike
34

. 

Por constituírem um cenário extremamente urbanizado, as cidades sírias dispõem de 

toda uma infraestrutura que no contexto da guerra ofereceu um ambiente complexo, com seus 

diferentes estratos espaciais, que foram empregados no combate sob diferentes formas. 

Cidades consideravelmente verticalizadas ofereceram um espaço de batalha que apresentou 

uma volumetria incrível, na medida em que os edifícios são tratados não apenas como 

obstáculos, mas também como armas de guerra, como ocorreu na batalha de Darayya
35

. 

Em Darayya, cidade localizada no subúrbio de Damasco, numa sequência de dois 

vídeos chamados Tanks vs Mens, filmados em diferentes locais da cidade por tropas sírias, 

que acoplaram aos tanques câmeras de filmagem ï que foram, por sua vez, reeditadas com 

imagens filmadas por rebeldes ï, podemos perceber a movimentação das tropas do governo e 

a maneira como agentes não estatais faziam uso da infraestrutura urbana ao seu favor. 

Enquanto as tropas sírias agem com o intuito de limpar o terreno urbano da presença de 

rebeldes, utilizando de gigantescos tanques T-72 de fabricação russa, que entram na cidade 

atirando em direção aos edifícios para destruir posições de tiro do inimigo, os rebeldes 

utili zam a infraestrutura, em especial os edifícios, como esconderijo, depósito de armas, torres 

de observação e de tiro (ver Figura 5, p. 72).  

                                                           
34

 Counter-Strike é um jogo virtual de tiro em primeira pessoa no qual os jogadores podem formar times de 

terroristas e contraterroristas, que combatem até a eliminação completa de um dos times. No jogo é possível 

plantar e desarmar bombas, ou sequestrar e salvar reféns. O jogo se dá em vários cenários urbanos 

tridimensionais, podendo o jogador explorar o ambiente a seu favor.  
35

 Darayya, no início das grandes manifestações pacíficas contra o governo constitui-se num reduto de oposição 

a Bashar al-Assad. Com o início dos combates e prolongamento da guerra, tornou-se um espaço de batalha 

tridimensional, onde forças do governo e rebeldes se digladiavam. Hoje a cidade está sob o controle do governo 

sírio, que, com a ajuda dos russos, esmagou a resistência rebelde no final do ano de 2017, reconquistando a 

maior parte dos territórios sob o controle do Estado Islâmico. Hoje a atuação do Estado Islâmico em território 

sírio opera como uma rede difusa sem o efetivo controle territorial que tinha até há pouco tempo.  
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Figura 5 

Tanques do Exército sírio 

caçam rebeldes na cidade de 

Darayya, que se refugiam nos 

edifícios. O cenário totalmente 

destruído revela um urbicídio. 

  

Fonte: Vídeo cinematográfico Tanks 

vs Mens II. Vídeo de consulta 

original indisponível no momento no 

YouTube. Similares estão disponíveis 

no mesmo canal.   

Em uma das cenas do vídeo o agrupamento rebelde, utilizando os edifícios, consegue 

tirar vantagem do terreno urbano vertical quando um insurgente, aproveitando-se da posição, 

aparece na laje de um edifício sem ser notado, munido de uma bazuca que, ao realizar o 

disparo contra um tanque, consome-o em chamas por alguns minutos. Na mesma cena, alguns 

instantes depois um soldado aparece parcialmente ñcarbonizadoò, correndo desesperadamente 

(ver Figuras 6 e 7). Nas filmagens referidas, os disparos dos canhões do Exército sírio e das 

metralhadoras dos rebeldes dão um pouco da dimensão do espaço de batalha tridimensional, 

em que corpos humanos desprotegidos não podem sobreviver por muito tempo. Se os rebeldes 

utilizam a infraestrutura urbana como forma de proteção, as tropas sírias passam a ter que 

viver dentro de tanques blindados, situação essa que o cinema hollywoodiano já retratou
36

. 

 

Figuras 6 e 7 

 

Momento exato em que um 

insurgente dispara contra um 

tanque sírio que, ao ser atingido, é 

logo tomado por chamas.  

  
 

Fonte: Vídeo cinematográfico Tanks vs Mens II. Vídeo de consulta 

original indisponível no momento no YouTube. Similares estão 

disponíveis no mesmo canal. 

                                                           
36

 Em Corações de Ferro, filme norte-americano dirigido por David Ayeir, tendo Brad Pitt como ator principal, 

acompanhamos a vida de cinco tripulantes dentro de um tanque de guerra americano M4 Sherman, apelidado de 

Fúria, no ano de 1945, durante a II Guerra Mundial. O filme conta como os tripulantes do tanque passam a viver 

dentro do veículo de combate e como o tanque se torna extensão de seus corpos.  
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Em outros dois vídeos, chamados Storming south Darayya, vemos os tanques sírios 

enfrentando rebeldes na região sul da cidade. Importante notar que na maior parte das cenas 

os combates são travados numa área de empreendimentos imobiliários ainda não concluídos. 

Observamos que as ruas não estão calçadas, e os edifícios se apresentam inacabados. Em 

outros tempos a área não era ocupada; nela não havia moradia (ver Figura 8). Porém, com a 

guerra, a área é tomada por um combate feroz em terrenos onde antes apenas operários, 

escavadeiras e caminhões trabalhavam. Quando os rebeldes utilizam os edifícios como 

estrutura de guerra, o espaço adquire outro significado, como se pode inferir do cenário em 

que rebeldes se apropriam da infraestrutura urbana para fins militares.   

 

 

Figura 8 

 

Assalto de tanques do Exército 

sírio na região sul da cidade de 

Darayya, área de empreendimentos 

imobiliários recentes tomados 

como espaço de batalha. 
 

 

Fonte: Vídeo cinematográfico Storming 

south Darayya I. Vídeo de consulta 

original indisponível no momento no 

YouTube. Similares estão disponíveis no 

mesmo canal. 

Análise semelhante de como a infraestrutura da cidade é usada em conflito em terreno 

urbano poder ser feita na adaptação do cinema para os quadrinhos de Valsa com Bashir 

(2009), do roteirista Ari Folman (ex-combatente) e do desenhista David Polonsky
37

. Nesse 

trabalho Folman e Polonsky descrevem com profunda sensibilidade espacial o cenário 

tridimensional da Guerra do Líbano (1982-1985). Em uma cena, o terreno urbano é 

manipulado por militantes da Organização de Libertação da Palestina (OLP), que usam os 

edifícios como plataforma de disparo contra as tropas israelenses que se deslocam pelas ruas 

de Beirute. O cenário retratado revela um lugar repleto de civis que assistem de camarote as 

encenações quase que circenses dos soldados em campo de batalha, clarificando que conflitos 

urbanos se dão sempre em meio à vida urbana e aos afazeres cotidianos da população (ver 

Figuras 9 e 10, p. 74).  

                                                           
37

 Valsa com Bashir conta a história de um soldado israelense chamado Ari Folman que é atormentado por suas 

lembranças de guerra. O filme foi lançado no Brasil em 2008 e adaptado para quadrinhos em 2009.  
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Figuras 9 e 10  

 

Ilustram o ambiente tridimensional de combate urbano em Beirute, com presença de civis, no 

qual militantes da OLP (Organização de Libertação da Palestina) utilizam os edifícios na 

tentativa de tirar vantagem do terreno contra as tropas israelenses em solo.  

 

  

Fonte: Folman & Polonsky, Valsa com Bashir: uma 

história da guerra do Líbano, 2009, p. 80.  

Fonte: Folman & Polonsky, Valsa com Bashir: uma 

história da guerra do Líbano, 2009, p. 82.  

Em outro momento, Folman revela como tropas israelenses manipularam o ambiente 

urbano para orquestrar os massacres de civis palestinos nos campos de refugiados de Sabra e 

Shatila. Sua visão privilegiada como combatente aclara as estratégias espaciais que utilizam a 

infraestrutura urbana e os edifícios da cidade de Beirute como forma de apoio operacional 

nessas operações. Em uma sequência reveladora, vemos soldados israelenses instalados em 

centros de comando no alto de edifícios: eles disparam sinalizadores à noite sobre os campos 

para orientar as tropas falangistas cristãs pró-Israel de Bashir Gemayel, cometendo 


